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Entre os dias 24 e 
26 de junho, 400 
magistrados de vá-
rias regiões do Es-
tado participaram 
do I Congresso so-
bre Exploração Mi-
nerária da Amagis, 
em BH. O evento 
foi prestigiado pe-
los chefes dos três 
Poderes do Estado 
e foi saudado pelo 
pioneirismo e pro-
tagonismo do Judi-
ciário na solução de 
conflitos. 
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Iniciativa da Amagis

Congresso Minerário tem 
pioneirismo e adesão ampla

Quatrocentos magistrados de todo o Estado participaram do I Congresso de Exploração Minerária

“Tratar a questão da 
exploração minerá-
ria com o foco cen-
tral na preocupação 
da nossa sociedade, 
de Minas Gerais, é 
fundamental.”

Fernando Pimentel

“As discussões rea-
lizadas aqui podem 
ser inclusive as ideias 
que vão virar legisla-
ção. A Amagis, hoje, 
com certeza contribui 
para a Assembleia.”

Adalclever Lopes

“Construir novos mo-
delos para o aprovei-
tamento dos recur-
sos minerais e para 
o desenvolvimento 
econômico é uma 
exigência.”

Pedro Bitencourt

“Discutir a explora-
ção minerária é mui-
to importante por-
que esse é um tema 
que envolve toda a 
sociedade e a econo-
mia do País.”

João Ricardo Costa

“O maior desafio é 
promover o equi-
líbrio entre o de-
senvolvimento eco-
nômico e a justiça 
socioambiental de 
maneira concreta”

Herbert Carneiro

Campanha de Valorização 
ganha força na mídia 
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Juízes do Norte de Minas 
celebram 60 anos da Amagis
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Amagis Saúde garante 
economia de 17% ao associado 
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Entre as diversas atividades e promoções pelos 
60 anos da Amagis, a realização do I Congres-
so Mineiro sobre Exploração Minerária foi, sem 
dúvida, um marco na história associativa da 
Associação, que, de maneira inédita e pionei-

ra, investiu no aprimoramento das inúmeras atividades 
do Judiciário, entre elas, a boa qualidade da prestação 
jurisdicional. Antes da importante questão minerária, o 
congresso priorizou o debate jurídico e a atualização, que 
devem ser transparentes e permanentes, junto à magis-
tratura e a todo o sistema de Justiça.

Prioridade da atual gestão, o aperfeiçoamento e a for-
mação continuada são instrumentos indispensáveis para 
enfrentar os conflitos e apresentar soluções justas e ade-
quadas para a sociedade. Por isso, aprendemos e discuti-
mos, durante três dias, sobre a atividade 
minerária e seus efeitos e conflitos eco-
nômicos, sociais, ambientais e agrários.

Essa vigorosa atividade econômica 
faz de nossa Minas Gerais o maior esta-
do minerador do País, com a extração de 
mais de 180 milhões de toneladas/ano 
de minério de ferro e sendo responsável 
por mais de 50% da produção brasileira 
de minerais metálicos e 29% de minérios 
em geral.

A atividade está presente em mais de 
400 municípios mineiros, onde estão lo-
calizadas 40 das 100 maiores minas em 
operação no País. Diante de tal magnitu-
de, direcionamos o debate ao aprofundamento do tema 
que, sabidamente, ainda escasso no campo doutrinário 
brasileiro, além de permitir a troca de experiências entre 
magistrados e outros operadores do direito.

Ao final, alcançamos o objetivo maior de estreitamen-
to das relações entre os diversos participantes, visando a 
consolidação de diálogo construtivo diante dos enormes 
desafios apresentados pela atividade. Incentivamos o 
debate não só entre magistrados, mas também junto aos 
promotores de justiça, advogados, defensores públicos e 
especialistas na matéria, com o temário mais abrangente 
possível, desde o marco regulatório até a exaustão da ati-
vidade. Colhemos informações e dados de especialistas 
sobre o assunto, qualificando o sistema de Justiça no tra-
tamento dessa matéria.

Temos, hoje, inúmeras ações judiciais envolvendo 
a questão, desde as trabalhistas, socioeconômicas, am-
bientais, tributárias até as agrárias. Enfim, o direito mi-
nerário demanda intensamente o Judiciário em uma área 
que ainda lhe é pouca conhecida. Apenas no Estado, 140 

das 296 comarcas estão envolvidas, direta e indireta-
mente, na questão atinente à exploração minerária. Após 
o congresso, estamos, com certeza, mais preparados para 
enfrentar todas as demandas resultantes dos efeitos des-
sa atividade.

É nosso dever continuar buscando, ininterruptamen-
te, a excelência do sistema de Justiça e, para isso, nos 
empenharemos por parcerias com o Governo do Estado, 
no sentido de oferecer suporte técnico de geólogos, en-
genheiros e outros profissionais para que os magistrados 
possam decidir com mais segurança.

Debatemos o tema à luz da legislação vigente e das 
propostas em discussão no Congresso Nacional, deta-
lhando os direitos e deveres de empresas de mineração 
quanto ao acesso e uso da terra, disciplinando a possi-

bilidade de desapropriação mediante o 
pagamento de justa indenização.

Diante dessa realidade, a importância 
do Judiciário se destaca, principalmente 
no momento em que se discute o Marco 
Regulatório da Mineração, contribuindo 
para a busca da paz social e pela estabi-
lidade das relações jurídicas. Nesse par-
ticular, não devemos nos omitir. Como 
em outros ramos do direito, o papel do 
Judiciário, aqui, é justamente pacificar as 
relações estabelecidas entre os diversos 
interessados, promovendo o reconhe-
cimento de direitos e as compensações 
pertinentes.

Estamos mais convencidos, agora, de que o maior 
desafio é promover o equilíbrio entre o desenvolvimento 
econômico e a justiça socioambiental, de maneira con-
creta, efetiva e com resultados duradouros nos aspectos 
econômico e social.

Com seu sentido de missão, o magistrado tem que 
estar devidamente qualificado para o enfrentamento das 
grandes questões minerárias. Esse é o grande desafio do 
presente, sempre com o objetivo de buscar o equilíbrio 
racional entre a atividade econômica e as conquistas so-
ciais que dela possam ser auferidas.

Já que a mineração é a base do desenvolvimento e os 
recursos minerais são fundamentais para várias ativida-
des humanas, precisamos capacitar e dotar a Justiça de 
instrumentos de tal forma que ela seja a última instância 
para se resolver os problemas dessa atividade, concilian-
do o tripé crescimento econômico, justiça social e a sus-
tentabilidade ambiental. O Judiciário pode e deve ser o 
condutor desse processo de mediação.•

“Após o congresso, 
estaremos, com 

certeza, mais 
preparados para 
enfrentar todas 

as demandas 
resultantes dos 

efeitos da atividade 
minerária”

Congresso reafirma papel de 
pacificador social do Judiciário
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Congresso da 
Amagis reúne 
400 magistrados

Magistrados de todo o Estado participaram do I Congresso

Formação continuada

Roberto Rocha

Durante três dias, 
quatrocentos magistra-
dos de todo o Estado 
reuniram-se, em Belo 
Horizonte, para partici-
par do I Congresso sobre 
Exploração Minerária, 
realizado pela Amagis, 
de 24 a 26 de junho, 
quando tiveram a opor-
tunidade de debater os 
aspectos legais, sociais, 
econômicos e ambien-
tais da mineração. 

Com o objetivo de es-
treitar o relacionamento 
entre os participantes e 
aprimorar a formação de 
juízes, desembargadores 
e demais operadores do 
direito, o congresso con-
tou com a participação de 
especialistas como o ex-
-ministro da Fazenda e do 
Planejamento, o econo-
mista Paulo Haddad, que 
defendeu a importância 
da instrumentalização do 
Judiciário para mediar os 
conflitos resultantes da 
atividade da mineração. 
Leia mais na página 3.

Na abertura do en-
contro, o presidente da 
Amagis, desembarga-

dor Herbert Carneiro, 
destacou que o Direito 
Minerário demanda in-
tensamente o Judiciário 
em uma área que ainda 
lhe é pouco conhecida. 
“Temos, hoje, 140 das 
296 comarcas de Minas 
Gerais envolvidas, direta 
e indiretamente, na ques-
tão atinente à exploração 
minerária”, pontuou.

Para Herbert Carnei-
ro, é necessário provocar 
esse debate para que os 
operadores do sistema de 
Justiça estejam mais pre-
parados para enfrentar as 
questões resultantes da 
exploração minerária. 

“É nosso dever bus-
car, ininterruptamente, 
a excelência do sistema 
de Justiça e, para isso, 
carecemos, senhor gover-
nador, de parcerias com 
o Governo do Estado, no 
sentido de oferecer su-
porte técnico de geólo-
gos, engenheiros e outros 
profissionais para que 
os magistrados possam 
decidir com mais segu-
rança”, afirmou Herbert 
Carneiro na abertura 

do congresso, da qual 
participaram várias au-
toridades, entre elas, 
o governador de Minas 
Gerais, Fernando Pimen-
tel, e os presidentes do 
TJMG, desembargador 
Pedro Bitencourt, e da 
Assembleia Legislativa, 
Adalclever Lopes. 

A organização do con-
gresso foi delegada a uma 
comissão formada pelos 
magistrados Tiago Pin-
to (presidente), José do 
Carmo Veiga de Oliveira 
(secretário), Sergio André 
da Fonseca Xavier, Rosi-
mere das Graças do Cou-
to, Luzia Divina de Paula 
Peixôto, Juarez Morais 
de Azevedo, Luiz Carlos 
Rezende e Santos, Pedro 
Câmara Raposos Lopes, 
Letícia Drumond, Geraldo 
Antonio de Freitas, Vânia 
da Conceição Pinto, José 
Martinho Nunes Coelho, 
Edison Feital Leite e Mau-
rício Torres.

Leia ao lado o artigo 
do advogado especialis-
ta José Mendo e, na pági-
na 5, o artigo de Thiago 
Cavalcanti.•

josé Mendo Mizael 

de Souza* 

“O Brasil é um País 
Mineiro”.

Embora nem todos 
brasileiros vejamos o 
Brasil assim, a história e 
os números demonstram 
tal fato (estes números 
podem ser acessados em 
www.dnpm.gov.br ou em 
www.ibram.org.br).

Do ponto de vista his-
tórico, vale sempre lem-
brar que a democracia no 
Brasil é filha da minera-
ção, como bem demons-
trou Paulo Pinheiro Cha-
gas, em seu texto clássico 
“A Mineração fazedora 
de democracia”, no qual 
lembra que “entre nós, 
a democracia nasceu da 
Mineração, que 
era uma ativida-
de industrial. E 
havia nisso uma 
lógica. Nem se-
ria preciso lem-
brar que ‘a de-
mocracia é filha 
dileta da revolu-
ção industrial’, 
conforme Vitor 
de Azevedo (ver 
“Brasil, País 
Mineiro”, em 
“Direito Mine-
rário Aplicado”, 
Marcelo Gomes 
de Souza, Coordenador, 
Mandamentos Editora, 
Belo Horizonte, MG)”.

Coerentemente com 
essa realidade históri-
ca, ao estabelecer os 
objetivos fundamen-
tais do Brasil, nossos 
Constituintes de 1988 
elegeram, entre outros, 
“garantir o desenvolvi-
mento nacional”, bem 
como “erradicar a pobre-
za e a marginalização e 
reduzir as desigualdades 
sociais” (CF 88, Art. 3º), 
ou seja, nosso País op-
tou pela mineração e a 
erigiu, verdadeiramente, 
como de utilidade públi-
ca, eis que ela é o alicer-

ce do desenvolvimento e 
da qualidade de Vida.

Mas quais são o “Es-
tado da Arte” da Mine-
ração brasileira e o seu 
futuro?

As respostas podem 
ser encontradas no Plano 
Nacional de Mineração - 
PNM 2030 (acessível em 
www.jmendo.com.br ou 
www.mme.gov.br) o qual, 
além de nos lembrar que 
“a produção para alguns 
minerais e produtos de 
base mineral, com base 
em 2008, para atender o 
consumo interno e as ex-
portações, deverá crescer 
de três a cinco vezes (até 
2030)”, informa que “os 
investimentos previstos 
em pesquisa mineral, mi-
neração e transformação 

mineral (meta-
lurgia e não me-
tálicos), quase 
todos originá-
rios da iniciati-
va privada, to-
talizarão    US$ 
270 bilhões até 
2030”, o que 
comprova que 
as perspectivas 
da exploração 
minerária do 
nosso País são 
mais que pro-
missoras.

Ev idente -
mente, para que tais pers-
pectivas se concretizem, 
é essencial que saibamos 
construir e manter um 
clima favorável a investi-
mentos, asseguremos se-
gurança jurídica - base da 
decisão de investir - e que 
a mineração, assim como 
hoje, esteja, permanen-
temente, comprometida 
com o desenvolvimento 
sustentável.•

* Presidente da 
J.Mendo Consultoria 
Ltda. Fundador e Presi-
dente do CEAMIN. Vice-
-presidente da ACMinas. 
O artigo acima foi o tema 
central de sua palestra 
no Congresso da Amagis.

Exploração minerária

“É essencial 
que saibamos 

construir 
e manter 
um clima 

favorável a 
investimentos, 
asseguremos 

segurança 
jurídica - base 
da decisão de 

investir”

Evolução e 
perspectivas
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Ex-ministro propõe 
instrumentalização
do Judiciário

Com Tiago Pinto e Herbert Carneiro, Paulo Haddad faz palestra

CONGRESSO MINERÁRIO

Roberto Rocha

A necessidade de 
instrumentalizar o Judi-
ciário para que ele seja 
a última instância para 
resolver os problemas 
ambientais da minera-
ção foi apontada pelo 
ex-ministro do Plane-
jamento e da Fazenda, 
o economista Paulo 
Haddad, como um im-
portante caminho para 
superar os conflitos mi-
nerários.

Na palestra inau-
gural do congresso 
– “Mineração e desen-
volvimento sustentá-
vel” –, Haddad afirmou 
que estamos vivendo 
a transição da 5ª para 
a 6ª onda de inovação 
tecnológica, cujas cinco 
primeiras tiveram como 
característica o aumen-
to da produtividade da 
força de trabalho. Já a 
6ª onda implica a in-
tensificação do uso dos 
recursos naturais, como 
o aproveitamento do 
rejeito de minério em 
Itabira, a partir de uma 
nova tecnologia. 

Mais do que a pre-
servação dos recursos 
naturais, o desenvol-
vimento sustentável 
deve ser entendido de 
forma mais ampla, ob-
servando as comunida-
des onde a atividade 
minerária será instala-
da, conforme demons-
trou Paulo Haddad ao 
abordar as fases de 
implantação, operação 
e exaustão da mina.

Para enfrentar os 
conflitos sociais ocor-
ridos em cada uma 
dessas etapas, o eco-
nomista defende a re-
alização de convênios 
entre as empresas com 
a Polícia Militar para 
estabelecer um regime 
especial de segurança, 
estruturar o canteiro 
de obras de forma que 
um legado seja deixa-
do para a comunida-
de, a qualificação da 
mão de obra local para 
gerar empregos e a 
compensação aos mu-
nicípios pelos danos 
causados pela minera-

ção, com o pagamento 
de royalties. 

Sobre os conflitos 
ambientais, o ministro 
esclareceu que, do pon-
to de vista econômico, 
a natureza possui valor 
de uso, contido nos re-
cursos naturais, e valor 
de não uso na medida 
em que presta serviços 
à humanidade como 
o equilíbrio climático. 
“Você resolve esse pro-
blema com um marco 
regulatório adequado, 
uma legislação ambien-
tal adequada e com ju-
ízes, procuradores e de-
sembargadores fazendo 
a gestão do conflito”, 
concluiu Paulo Haddad, 
destacando a importân-
cia do seminário.

Na mesma linha, o 
presidente da Amagis, 
Herbert Carneiro, de-
fendeu a busca, ininter-
rupta, da excelência do 
sistema de Justiça na 
abertura do I Congresso 
Mineiro sobre Explora-
ção Minerária, realizada 
no dia 24 de junho.•

Fernando Pimentel
Governador 
de Minas Gerais

“Tratar a questão da 
exploração minerária com 
o foco central na preo-
cupação da nossa socie-
dade, de Minas Gerais, é 
fundamental. Isso foi feito 
já de outras formas, mas 
não com essa determina-
ção que a Amagis promo-
ve de maneira extremante 
segura, com a condução 
apropriada. Nós vamos ter 
a oportunidade de discu-
tir os principais temas em 
uma conjuntura que exige 
prudência”

Adalclever Lopes 
Presidente da ALMG

“A Amagis inova, ela 
busca, em um momento 
difícil, discutir os interes-
ses de Minas Gerais, que é 
potência na área mineral. 
Por isso, a Amagis é pio-
neira e vai contar integral-
mente com a Assembleia 
Legislativa. As discussões 
realizadas aqui podem 
ser inclusive as ideias 
que vão virar legislação. A 
Amagis, hoje, com certeza 
contribui para a Assem-
bleia legislar”  

Pedro Bitencourt 
Presidente do TJMG

“O atual sistema de 
modelo econômico no 

País é excludente, gera 
violência e criminalidade. 
Construir novos modelos 
para o aproveitamento dos 
recursos minerais e para o 
desenvolvimento econô-
mico é uma exigência que 
não pode ser mais descon-
siderada. Juntos, podemos 
encontrar alternativas que 
tragam mais paz, bem-
-estar e esperança”

Herbert Carneiro 
Presidente da Amagis

“O debate jurídico da 
questão minerária não se 
restringe somente, como 
se pode imaginar, aos im-
pactos ambientais sem-
pre associados ao tema, 
mas de maneira ampla a 
todos os desdobramentos 
dessa importante ativida-
de econômica, que faz 
de nossa Minas Gerais o 
mais importante estado 
minerador do País, com a 
extração de mais de 180 
milhões de toneladas/
ano de minério de ferro”

João Ricardo dos 
Santos Costa 
Presidente da AMB

“Discutir a explora-
ção minerária é muito 
importante porque esse 
é um tema que envolve 
toda a sociedade, a eco-
nomia do País, o mercado 
internacional e o meio 
ambiente. Os temas que 
serão debatidos aqui são 
bastante relevantes, e a 
Amagis está de parabéns 
por trazer esse assunto 
para o mundo jurídico 
para ser discutido em 
uma grade de debates tão 
rica e tão importante”•
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Thiago rodrigues 

Cavalcanti*

As medidas compen-
satórias têm por objetivo 
equilibrar os impactos 
ambientais causados 
pela instalação de em-
preendimentos. Tratare-
mos aqui das 3 principais 
compensações.

A compensação pre-
vista no artigo 36 da Lei 
9.985/00 tem a função 
de compensar os signi-
ficativos impactos am-
bientais causados pelos 
empreendimentos. Minas 
Gerais estabeleceu no 
Decreto 45.175/09, se-
guindo o Decreto Federal 
6.848/09, 
que o limite 
máximo da 
compensa-
ção ambien-
tal é 0,5% 
do valor de 
referência 
do empre-
endimento 
e deve ser 
destinado às 
Unidades de 
Conserva-
ção - UCs. Dentre os im-
pactos previstos para sua 
incidência destaca-se a 
supressão de vegetação.

A medida compensa-
tória prevista no artigo 75 
da Lei Estadual 20.922/13 
é exclusiva para os em-
preendimentos minerá-
rios que dependam de 
supressão de vegetação 
nativa, tendo como des-
tinação a regularização 
fundiária e a implantação 
de UCs.

A área utilizada como 
medida compensatória 
deverá ser equivalente 
em extensão àquela que 
tiver vegetação nativa 
suprimida pelo empreen-
dimento.

A medida compen-
satória da Lei 11.428/06 
tem por objetivo com-
pensar a supressão de 
vegetação primária ou 

secundária nos estágios 
médio ou avançado de 
regeneração no Bioma 
Mata Atlântica.

O artigo 17 da referi-
da lei dispõe que o corte 
ou a supressão de vege-
tação primária ou secun-
dária nos estágios médio 
ou avançado de rege-
neração do Bioma Mata 
Atlântica ficam condicio-
nados à compensação 
ambiental, na forma da 
destinação de área equi-
valente à extensão da 
área desmatada, com as 
mesmas características 
ecológicas, na mesma ba-
cia hidrográfica, sempre 
que possível na mesma 

microbacia 
hidrográfica.

Portan-
to, importa 
salientar que 
a supressão 
de vegeta-
ção secun-
dária no 
estágio ini-
cial de rege-
neração do 
Bioma Mata 
A t l â n t i c a 

não é passível de incidên-
cia dessa compensação.

As medidas compen-
satórias são extrema-
mente importantes para 
alcançar o desenvolvi-
mento sustentável, mas 
deve-se ter parâmetros 
para essas exigências, se-
guindo o disposto nas leis 
stricto sensu, observando 
as perdas de eficácia de 
dispositivos infralegais e 
tendo limites na cumula-
tividade.•

*Advogado de Meio 
Ambiente da FIEMG.  
Professor da Pós-Gra-
duação em Direito Am-
biental da Faculdade 
Milton  Campos. Con-
selheiro do COPAM, do 
Conselho Consultivo da 
APASUL-RMBH. O tema 
acima foi o foco princi-
pal de sua palestra no 
Congresso da Amagis.

meio ambiente

“As medidas 
compensatórias 

são extremamente 
importantes 

para alcançar o 
desenvolvimento 

sustentável, 
mas deve-se ter 
parâmetros para 

essas exigências”

Desembargador 
Alberto Diniz

“Está sendo um 
evento muito produti-
vo para nós magistra-
dos e operadores do 
Direito. O congresso 
teve um andamento 
fantástico e cumpriu  
uma agenda muito po-
sitiva de trabalho e de 
informação a todos os 
operadores do Direito. 
O presidente da Ama-
gis está de parabéns 
pela condução destes 
trabalhos.”

Helcio Guerra
Vice-presidente
sênior Americas
da AngloGold Ashanti

“É uma felicidade 
muito grande da Amagis 
promover essa inciativa 
uma vez que a solução 
de conflitos se dá pelo 
diálogo, pelo equilíbrio 
entre os interesses das 
partes envolvidas, em 
relação ao contexto so-
cial, ambiental e eco-
nômico. Quanto mais 
conhecimento e aporte 
de informações para 
a Justiça, cuja missão 
principal é de mediar 
e solucionar conflitos, 
melhor.”

Juiz Daniel César 
Botto Collaço

 “As palestras têm 
sido de grande valor, 
uma vez que têm sido 
abordados temas que 
são de alta relevância. 
Há muito tempo, se 
fazia necessário esse 
congresso, e a Ama-
gis, com grande sen-
sibilidade, conseguiu 
captar a necessidade 
e carência dos magis-
trados e operadores 
do Direito, reunindo-os 
no congresso, fazendo 
com que as dúvidas 
fossem dirimidas e no-
vos temas lançados ao 
debate.”

Paulo Castelari 
Presidente da 
Anglo American

“Quanto mais os se-
tores envolvidos enten-
derem da natureza da 
nossa atividade melhor. 
Quanto mais as pessoas 
entenderem que a gente 
tem um trabalho inte-
grado, um trabalho res-
ponsável, um trabalho 
que presta saúde, que 
presta o desenvolvi-
mento sustentável, tan-
to melhor. Então, para 
nós, é crucial ter esse 
espaço para poder falar 
o que a gente faz e como 
é a atividade.”

Juíza Juliana 
Mendes Pedrosa

“Gostei muito, os 
temas foram bastante 
pertinentes, interessan-
tes e bem colocados. 
Para mim, que trabalho 
na área do circuito das 
pedras preciosas, vai ser 
muito bem aproveitado.”

Juíza Beatriz 
Junqueira

 “O nível é alto, 
com temas difíceis e 
pouco abordados na 
faculdade. A iniciativa 
é perfeita. Trata-se de 
uma matéria nova que 
precisávamos aprender, 
e que tem muito a ver 
com Minas Gerais.”

Juiz Antônio 
Carlos Parreira

 “O evento foi exce-
lente. As palestras do 
melhor nível possível. 
Para nós, juízes, é enri-
quecedor participar de 
eventos como esse, que 
tratou de assuntos real-
mente relevantes. Valeu 
a pena, e a Amagis está 
de parabéns.”

Promotora de 
Justiça Andressa 
de Oliveira  
Lanchotti

“Essa é uma iniciati-
va muito positiva porque 
é uma oportunidade de 
troca de experiências que 
estão sendo bem-sucedi-
das, além de ser uma ma-
neira dos operadores do 
Direito se aprimorarem 
com a legislação atual e 
com as modificações que 
estão chegando com o 
novo CPC e o Marco Re-
gulatório”•

Valor das medidas 
compensatórias
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Integração

Rinaldo Mancin, diretor do Ibram, falou sobre os desafios sociais, ambientais e econômicos

apresentou estudos de 
casos práticos.

Marco 
Regulatório
Projeto e exposição 

sobre o novo marco 
regulatório foi o tema 
dos deputados federais 
Gabriel Guimarães e 
Leonardo Quintão. Foi 
abordado o substituti-
vo do projeto enviado 
pelo Governo Federal 
à Câmara dos Deputa-
dos. “O objetivo é aler-
tar todo o setor mine-
ral para a necessidade 
principal de estrutu-
rarmos o atual depar-
tamento de mineração, 
que será a futura Agên-
cia. Não basta apenas 
aprovarmos leis no 
Brasil. A Lei de Mine-
ração é antiga, mas é 
muito boa”, afirmou 
o deputado Leonardo 
Quintão, que é relator 
do projeto, defenden-
do uma infraestrutura 
governamental para 
execução da lei.

O deputado Gabriel 
Guimarães, presidente 

Eduardo Rocha

Durante cinco me-
ses, a comissão orga-
nizadora do Congresso 
Minerário, formada por 
magistrados e presidi-
da pelo desembargador 
Tiago Pinto, vice-presi-
dente Socicocultural-
-Esportivo da Amagis, 
trabalhou intensamen-
te para definir a pro-
gramação preocupada 
não só em definir os 
temas e palestrantes, 
mas, principalmente, 
em ampliar os debates 
e garantir maior inte-
ração e participação 
entre os congressistas.

Ao todo, durante o 
congresso minerário, 
foram realizadas sete 
oficinas que trataram 
de temas como “Confli-
tos Socioambientais na 
Mineração”, conduzida 
pela advogada Fernan-
da Aparecida Mendes e 
Silva Garcia Assump-
ção, na qual foi abor-
dada as perspectivas 
de conflitos no projeto 
substitutivo do Marco 
Regulatório da Mine-
ração.

A oficina “Medição 
de Direitos Superficiá-
rios” foi discutida com 
a advogada Priscila 
Ramos Netto, que tra-
tou dos direitos como 
a renda pela ocupação 
do terreno, a indeniza-
ção por danos ou pre-
juízos, a garantia de 
recuperação da área 
lavrada e participação 
no resultado da explo-
ração.

Mediação
A promotora de 

Justiça de Nova Lima, 
Andressa de Oliveira 
Lanchotti focou a “Me-
diação de conflitos am-
bientais”, abordando o 
aspecto legal, o marco 
regulatório existente 
hoje em relação à me-
diação e à conciliação 
e também a legislação 
que se avizinha, com 
a entrada em vigor do 
novo Código de Pro-
cesso Civil e da Lei de 
Mediação. 

O diretor de As-
suntos Ambientais do 
Instituto Brasileiro de 

Mineração (Ibram), 
Rinaldo César Mancin, 
apresentou um pano-
rama sobre os princi-
pais desafios sociais, 
ambientais e econô-
micos que cercam a 
implantação dos pro-
jetos de mineração. “É 
um setor que trabalha 
com recursos naturais 
não renováveis, e é 
comum vermos con-
flitos surgindo nesses 
processos. Muito disso 
vai parar na Justiça”, 
afirmou Mancin.

O advogado 
William Freire desta-
cou o controle estra-
tégico da União sobre 
os recursos minerais, 
a mineração como 
atividade pública, as 
relações jurídicas mi-
nerador–superficiário 
no Brasil e apresentou 
um fluxograma do pro-
cesso administrativo 
da atividade minerá-
ria, que começa com o 
requerimento de pes-
quisa e vai até o início 
da lavra e a exaustão 
da jazida. Freire ainda 

Oficinas ampliam participação 
e debate com magistrados

da Comissão Especial 
do Novo Marco Regu-
latório da Mineração 
na Câmara dos Depu-
tados, destacou que o 
objetivo da comissão 
é adequar a legislação 
atual, dar segurança 
para aquele que quei-
ra investir no setor e 
trazer para os municí-
pios e estados que de-
pendem da mineração 
a segurança de que 
essa atividade perma-
necerá, respeitando o 
meio ambiente, os tra-
balhadores e as comu-
nidades que vivem em 
regiões mineradoras.

Discutir a “Res-
ponsabilidade Penal 
das Mineradoras” foi o 
tema da oficina coor-
denada pelo presiden-
te Herbert Carneiro, 
pelo desembargador 
Eduardo César Fortu-
na Grion e pelo juiz 
Fernando Antônio No-
gueira Galvão da Ro-
cha, que destacaram 
diversos aspectos da 
responsabilidade pe-
nal das pessoas jurí-
dicas.

A “Exploração Mi-
nerária: Evolução e 
Perspectivas”, minis-
trada pelo engenheiro 
de Minas e consultor 
José Mendo e pelo di-
retor Jurídico da Anglo 
American, Gerson Fer-
reira do Rêgo, desta-
cando a importância 
da mineração, assim 
como da agricultura. 
Eles trabalharam os 
aspectos conceituais, 
econômicos e a es-
sencialidade da mine-
ração na vida do ser 
humano, desde seu 
nascimento, e des-
tacaram que um dos 
grandes desafios do 
setor é a comunicação 
com a sociedade.•
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Advogado Denes Lott palestra no último dia do evento 

Ao tratar do tema 
‘Fechamento de 
Mina”, o advogado de 
meio ambiente da Vale 
S.A., Denes Martins da 
Costa Lott, apresentou 
o ciclo de vida de uma 
mina, que começa com 
a pesquisa e estudo da 
área, seguido do de-
senvolvimento do pro-
jeto de exploração até 
a concessão de licen-
ça, que é autorizada 
por órgão ambiental, e 
que, no Brasil, tem le-
vado cerca de 10 anos.

Depois vem a fase 
de operação. Por di-
versos motivos pode 
ocorrer o fechamen-
to, temporário ou 
definitivo. Ocorrido 
o fechamento, a pre-
ocupação poderá ser 
de restaurar o ecos-
sistema, recompor a 
vegetação, buscando 
trabalhar junto com a 
comunidade para en-
contrar alternativas 
de uso futuro da área. 
Outras razões para o 

Fechamento de 
mina exige fase 
de restauração

Ciclo de Vida

Eduardo Rocha

fechamento de mina 
podem ser econômi-
cas, queda do preço do 
minério no mercado 
internacional, razões 
técnicas e geológicas, 
acidentes ambientais, 
ou questões de segu-
rança, mudanças polí-
ticas, pressão social, 
entre outras.

O advogado mos-
trou ainda fotos e 
imagens de minas que 
foram fechadas e suas 
áreas reutilizadas, 
como a mina Serra 
do Navio, no Estado 
do Amapá, a mina de 
Águas Claras, em Belo 
Horizonte, área onde 
hoje existe o Parque 
das Mangabeiras, e a 
mina de Córrego do 
Meio, em Sabará. Se-
gundo Lott, o fecha-
mento de mina é uma 
fase inevitável e que 
não está abordada na 
nossa legislação, mas 
existe menção no pro-
jeto do novo Marco Re-
gulatório.•

“Uma omissão muito grave”. Essa é opinião do 
advogado Adriano Drummond Trindade sobre o 
fato do Direito de Superfície não ser mencionado 
no Projeto de Lei 5.807/2013, considerado o 
Marco Regulatório da Mineração. O especialista 
foi um dos convidados I Congresso Mineiro sobre 
Exploração Minerária, realizado pela Amagis, e, 
no dia 25 de junho, palestrou sobre o Direito de 
Superfície. As palestras estão disponíveis no site 
amagis.com.br. 

Mini-entrevista: Adriano Drummond Cançado Trindade
Eduardo Rocha

Quais os principais 
pontos envolvendo o 
direito de superfície?
Com a separação da 
propriedade sobre os 
recursos minerais, que 
pertencem à União, da 
propriedade do solo, o 
Direito deve apresentar 
as soluções para que, 
de um lado, o Estado 
- ou quem dele receba 
uma concessão - possa 
ter acesso ao local 
da jazida e, de outro 
lado, resguardar os 
direitos do proprietário 
da terra. O papel do 

Judiciário, aqui, é 
justamente pacificar as 
relações estabelecidas 
entre concessionários 
e superficiários, 
promovendo o 
reconhecimento 
de direitos e as 
compensações 
pertinentes.

E nos conflitos 
envolvendo 
concessionárias na 
mesma área?
No que diz respeito a 
conflitos envolvendo 
concessionárias sobre 

atividades na mesma 
área, ou atividades que 
porventura se conflitem 
com a mineração, a 
análise é feita caso a 
caso sempre com vistas 
a se compatibilizar os 
diferentes interesses, 
se possível. A premissa 
de que a mineração 
tem prioridade sobre 
outros interesses 
muitas vezes é 
afastada, mas a 
característica da 
rigidez locacional não 
pode ser inteiramente 
descartada. Encontrar o 

ponto de equilíbrio é o 
grande desafio.

Como o Judiciário 
tem resolvido essas 
questões?
Apesar da 
especificidade do 
Direito Minerário, 
o Judiciário tem, 
em linhas gerais, 
reconhecido as 
prerrogativas de 
concessionários 
e promovido as 
compensações devidas 
a proprietários ou 
possuidores de terras 
nas quais serão 
realizadas atividades 
de pesquisa ou lavra. 
De maneira geral, o 
Judiciário não hesita 
em aplicar o Código de 
Mineração e determinar 
as parcelas devidas 
por concessionárias 
a proprietários ou 
possuidores da terra 
a título de renda pela 
ocupação da área e 
indenização.

Qual a avaliação 
do senhor sobre 
o texto do Marco 
Regulatório da 
Mineração discutido 
no Congresso?
O Projeto de Lei 
5.807/2013, enviado 
pelo Governo ao 
Congresso, contém 
uma grande lacuna 
nesse particular. 
Não menciona o 
superficiário em 
momento algum e 
somente se refere 
ao proprietário do 
solo quando trata 
da participação nos 
resultados da lavra. Ao 
ignorar completamente 
a relação jurídica que 
será estabelecida 
entre a empresa 
de mineração e o 
superficiário, o projeto 
em nada contribui para 
a busca pela paz social 
e pela estabilidade 
das relações jurídicas. 
É uma omissão muito 
grave.•
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Fotos: Eduardo e Roberto Rocha Marcelo Albert/TJMG

Imagens do I Congresso Mineiro sobre Exploração Minerária, promovido pela Amagis
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Papel fundamental

Norte de Minas fortalece 
integração nos 60 anos

Comissão saudou a celebração dos 60 anos da Amagis

Juízes do Norte de Minas durante a comemoração em Montes Claros

A celebração dos 
60 anos da Amagis, em 
Montes Claros (Norte de 
Minas), foi marcada pelo 
reconhecimento da dire-
toria da Associação aos 
juízes e juízas da região, 
cujo papel fundamental 
no fortalecimento da As-
sociação e da magistratu-
ra mineira foi destacado 
pelo presidente da Ama-
gis, desembargador Her-
bert Carneiro.  

A história da Amagis 
passa pelas comarcas do 
interior do Estado. Em 
nome dessa integração, 
a diretoria da Associação 
realizou celebrações dos 
60 anos do associativis-
mo mineiro nas Comar-
cas de Juiz de Fora (Zona 
da Mata) e Alfenas (Sul de 
Minas), promovendo inte-
gração, celebrações e de-
bates sobre o Judiciário 
em parceria com a Ejef.

O presidente da Co-
missão de Eventos dos 
60 anos da Amagis, de-
sembargador Jayme Sil-
vestre, reforçou o lado 
social das comemorações 
e convidou magistrados 
da ativa e aposentados, 
pensionistas e seus fami-
liares para participarem 
da segunda edição do li-
vro “Receitas Ajuizadas”, 
que será prefaciado por 
Dona Lucinha, referência 

Tiago Parrela

*Protetor de cárter, insul� lm e jogo de tapetes como cortesia na compra do modelo Honda CIVIC 2016, para � liados Amagis. ** Test drive em casa 
ou escritório para os modelos Civic, City e Fit de acordo com a disponibilidade nas unidades Auto Japan. O test drive é válido de segunda a sexta-feira 
mediante agendamento prévio. ***Desconto de 6,5% do valor à vista PPS para o modelo Civic 2016, para � liados Amagis. Consulte condições. 
Condições válidas de 01/07/2015 a 31/07/2015. Promoção não cumulativa com outras. Imagem meramente ilustrativa.

B R A S I L  D E A L E R  G R O U P  S . A . Todos juntos fazem um trânsito melhor.

CIVIC 2016
ESTILO É SEU DIREITO. 

OFERECER AS 
FACILIDADES É 
NOSSO DEVER.

CORTESIA:*CORTESIA:*
PROTETOR DE CÁRTER
JOGO DE TAPETES
INSULFILM

PROTETOR DE CÁRTER
JOGO DE TAPETES
INSULFILM

DESCONTO DE 6,5% 
PARA OS MAGISTRADOS.***
DESCONTO DE 6,5% 
PARA OS MAGISTRADOS.***

and Office Home 

Delivery
**ESTILO É SEU DIREITO. 

RAJA
Raja, 2760 - 3298-2900

BANDEIRANTES
Bandeirantes, 140 - 3069-0050

PAMPULHA
Catalão, 750 - 3469-5900

CIDADE NOVA
Cristiano Machado, 2510 - 3429-3333 

SEMINOVOS BARÃO
Barão, 2761 - 3313-4611  

autojapan.com.br

Rede de Concessionárias Auto Japan. Mais Honda. Mais Você.

nacional da culinária mi-
neira. As receitas e suges-
tões podem ser enviadas 
para o e-mail impren-
sa@amagis.com.br, com 
nome e telefone do autor.

Participaram dos 
eventos, magistrados 
das Comarcas de Montes 
Claros, Januária, Várzea 
da Palma, Francisco Sá, 
Pirapora, Bocaiúva e São 
Francisco. A festa foi ani-
mada pela apresentação 
do humorista Carlos Nu-
nes, com sua peça “Comi 
uma galinha e estou pa-
gando o pato”, e emba-
lada pelo som da banda 
Henrique Jota.

Ainda no evento, o 
presidente Herbert Car-
neiro apontou, na aber-
tura do “Curso jurídico 
sobre a Lei Maria da Pe-
nha – do Enfoque Huma-
nístico à Prática”, reali-
zado nos dia 18 e 19 de 
junho, em Montes Claros, 
a importância da parceria 
entre a Amagis e a Escola 
Judicial Desembargador 
Edésio Fernandes (Ejef), 
no incentivo à formação 
dos magistrados mineiros. 
A palestra inaugural foi 
proferida pela conselheira 
Ana Maria Duarte Amaran-
te, do Conselho Nacional 
de Justiça, que falou sobre 
“O Poder Judiciário e a Lei 
Maria da Penha”.•
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Amagis reconhece força de 
sua história nos aposentados

A história sempre é 
marcada pela força de 
seus personagens. Nos 
corredores dos fóruns 
mineiros, é comum ouvir, 
com reverência, o nome 
de magistrados como os 
juízes Maurício Delgado 
e Francisco Bernardo Fi-
gueira, respectivamente, 
presidentes da Associação 
Regional de Magistrados 
(Armam), de Juiz de Fora,  
e da Associação Estadual 
dos Magistrados (Asse-
mag), de Belo Horizonte, 
que se fundiram à Amagis, 
em 1972, impulsionando o 
associativismo mineiro. 

Os nomes dos de-
sembargadores Lincoln 
Rocha, fundador da sede 
da Associação; Erotides 
Diniz, criador do Ama-
gis Saúde, e Guido de 
Andrade, que empresta 
o nome à comenda da 
Amagis, são igualmente 
lembrados. Entretanto, 
todas essas lideranças só 
puderam levar seus pro-
jetos adiante com o apoio 
de toda a magistratura 
mineira, que dá vida à As-
sociação em todas as co-
marcas de Minas Gerais.  

Em reconhecimento 
àqueles que, silenciosa-
mente, dedicaram suas 
vidas ao Judiciário minei-
ro e fazem parte da histó-
ria do associativismo da 
magistratura estadual, a 
Amagis instituiu, na ges-
tão do ex-presidente Bru-
no Terra (2010–2012), a 
homenagem aos aposen-
tados, cuja primeira so-
lenidade foi realizada, no 
dia 30 de julho de 2011, 
com o agraciamento de 
25 juízes e desembarga-
dores que se aposenta-
ram no ano anterior. 

A primeira edição da 
homenagem foi marcada 
pela emoção e despedida 
ao desembargador Nepo-
muceno Silva, falecido 

Homenagem foi instituída em 2011 como forma de reconhecimento aos aposentados

Tradição

Roberto Rocha

uma semana antes da 
entrega da placa conde-
corativa. Em entrevista 
aos pesquisadores do 
Memorial da Amagis, o 
desembargador defen-
deu um papel ativo dos 
magistrados nas lutas da 
classe: “A Associação é 
dos juízes. Cada juiz em 
sua comarca é que tem o 
dever de sair de sua toga 
e ir às associações, expli-
car e comunicar”, afirmou 
Nepomuceno Silva por 
acreditar que “Cada juiz 
é um ente da associação”.

Neste ano, a home-
nagem aos aposentados 
chegará à sua quinta edi-
ção. Mais do que uma de-
monstração de reconhe-
cimento, as solenidades 
de agraciamento àqueles 
que não estão mais na 
ativa, tornaram-se expres-
são do compromisso da 
Amagis com quem, direta 
ou indiretamente, permi-
tiu que a Associação che-
gasse aos seus 60 anos 
com o vigor idealizado 
por todos que a construí-
ram ao longo do tempo.•

TJMMG repercute e 
homenageia os 60 anos

reconhecimento

Reprodução

O Tribunal de Jus-
tiça Militar de Minas 
Gerais destacou na 
37ª edição da “Re-
vista Estudos e Infor-

mações” , 
p r o d u z i -
da pelo 
órgão, os 
60 anos 
da Ama-
gis, co-
m e m o r a -
dos neste 
ano. 

N a 
r e p o r t a -
gem, a 
p u b l i c a -
ção ho-
menageia 
as seis 
d é c a d a s 
de inten-
sa atu-
ação da 
A s s o c i a -

ção em defesa das 
prerrogativas e direi-
tos dos magistrados e 
em prol da cidadania, 
que a consolidaram 

como legitima repre-
sentante da classe. 

“A união entre in-
terior e capital, que é 
cada vez mais inten-
sificada, está presen-
te no código genéti-
co da Amagis, pois a 
entidade é fruto des-
sa relação e ganhou 
corpo e se fortaleceu 
com a incorporação 
de duas outras asso-
ciações”, destacou a 
reportagem ao citar a 
fundação da Associa-
ção Regional de Ma-
gistrados (Armam), 
em Juiz de Fora, e da 
Associação Estadual 
dos Magistrados (As-
semag), cuja unifica-
ção criou a Amagis.

A Revista Estudos 
e Informações está 
disponível no site 
tjmmg.jus.br.•



O grupo atua em todo o Estado de Minas Gerais e em parte do Estado de São Paulo a mais 

de uma década como auxiliar do Poder Judiciário nas Varas Federais, Cíveis e do Trabalho, 

nos processos de Recuperação Judicial, Falência e Execução.
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Helcio Zolini e Gustavo Paulus com  Herbert Carneiro

A Rede Record 
Minas incluiu na sua 
grade de programação 
a exibição da Campa-
nha de Valorização 
da Magistratura por 
uma Justiça Cidadã. 
O anúncio foi feito 
no dia 17 de junho, 
durante encontro, na 
sede da emissora, em 
Belo Horizonte, entre 
o diretor-presidente 
da Rede Record, Gus-
tavo Paulus, o presi-
dente da Amagis, de-
sembargador Herbert 
Carneiro, e o diretor 
institucional da TV, 
jornalista Helcio Zoli-
ni. A veiculação come-
çou a ser feita no dia 
23 de junho.

O objetivo da cam-
panha, que faz parte 
das comemorações 
dos 60 anos da Ama-
gis, é destacar a im-
portância do trabalho 
dos magistrados para 
a vida dos cidadãos e 
para a construção da 
paz social. Os vídeos 

TV Record Minas 
apoia campanha 
da Amagis

Valorização da Justiça veiculados destacam 
a atuação dos magis-
trados mineiros nas 
áreas de execução pe-
nal, direito à saúde e 
mediação de conflitos 
familiares. 

As peças destacam 
o trabalho desenvolvi-
do por juízes e juízas 
mineiros, que, muitas 
vezes, para cumprir 
seu papel se desdo-
bram, em condições 
de trabalho pouco 
adequadas e sem a de-
vida compreensão da 
sociedade do alcance 
social das decisões ju-
diciais e de suas prer-
rogativas funcionais.

Lançada no final do 
ano passado, a campa-
nha foi veiculada pela 
Rede Minas de Tele-
visão, em fevereiro, e 
pela TV Band Minas, 
em maio. Na internet, 
os vídeos podem ser 
assistidos no site da 
amagis.com.br e no 
canal youtube.com/
amagismg.•

Transparência

Cláudia Ramos/TRE-MG

Desde o início de 
junho, os magistrados 
mineiros podem con-
sultar o quadro de an-
tiguidade do TRE-MG 
para oportuna convo-
cação à função elei-
toral. A iniciativa do 
presidente do Tribunal 
Eleitoral, desembar-
gador Geraldo Augus-
to, atende a anseio da 
magistratura e dá mais 
transparência ao pro-
cesso. 

Em ofício envia-
do ao presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Herbert Carneiro, 
no dia 3 de junho, o 
presidente do TRE-MG 
informa que a dispo-
nibilização do quadro Sede do Tribunal Regional Eleitoral em Belo Horizonte

TRE-MG disponibiliza lista 
de antiguidade na internet

de antiguidade foi via-
bilizada a partir de es-
tudos realizados pelas 
Secretarias de Gestão 
de Pessoas/Magistra-
tura e de Tecnologia 
da Informação do TRE-
-MG.

No documento, o 
desembargador Ge-
raldo Augusto solicita 
ainda que o novo re-
curso seja levado ao 
conhecimento da clas-
se pela Associação. 
A consulta do quadro 
de antiguidade pode 
ser feita no seguinte 
endereço eletrônico: 
http://apps.tre-mg.jus.
br/aplicativos/php/jui-
zes/consultaCandida-
tosBienio.php.•



Amagis
Decisão

13julhO de 2015DEFESA Da magistratura
Novo Estatuto

Na defesa do deba-
te da Justiça cidadã, o 
presidente da Amagis, 
desembargador Herbert 
Carneiro, afirmou ser 
importante a participa-
ção da sociedade nas 
discussões sobre o novo 
Estatuto da Magistratura 
que, hoje, tramita no Su-
premo Tribunal Federal 
(STF).

O presidente da 
Amagis disse ainda que 
as Associações de ma-
gistrados solicitaram 
ao presidente do STF, 
ministro Ricardo Lewan-
dowski, a ampliação da 
discussão, antes de o 
anteprojeto ser enviado 
ao Congresso Nacional. 

As declarações fo-
ram feitas durante o 
simpósio ‘Judiciário e 
Imprensa’, realizado 
em Uberlândia (Triân-
gulo Mineiro), no dia 
15 de junho, pelo Nú-
cleo Regional da Ejef e 
a Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU), 
no qual Herbert Car-
neiro palestrou sobre 
a “Magistratura e So-

Simpósio foi realizado na faculdade de Direito da UFU

ciedade”. O presidente 
da Amagis elogiou a 
inciativa da regional da 
Ejef por contribuir com 
o aperfeiçoamento do 
Judiciário.

Democratização
O anteprojeto en-

viado pelo ministro 
Lewandowski prevê 
maior democratização 
do Poder Judiciário 
brasileiro, com a elegi-
bilidade dos membros 
efetivos dos tribunais 
regionais, com, no mí-
nimo, dois anos de ju-
risdição e que tenham 
sido indicados pelos 
magistrados de primei-
ro grau.

Comprometida com 
a democratização do Ju-
diciário, a participação 
de toda a magistratura 
mineira, a diretoria da 
Amagis criou a Comis-
são para Estudos do 
Novo Estatuto da Ma-
gistratura, responsável 
por sistematizar e ava-
liar as sugestões envia-
das por juízes de todo o 
Estado. 

Judiciário 
e Imprensa
O simpósio foi aber-

to pelo diretor do Foro 
de Uberlândia, juiz 
Paulo Fernando Naves, 
e ainda contou com a 
participação de magis-
trados desta Comarca: 
Lourenço Migliorini, 
titular da VEC, que pro-
feriu a palestra “Co-
nhecendo o Judiciário”; 

Herbert Carneiro defende 
debate com a sociedade

Conheça alguns pontos do anteprojeto do estatuto

Walner Barbosa, titular 
da 4ª Vara Cível e dire-
tor da 6a Seccional da 
Amagis; Carlos Cordeiro, 
titular da 2ª Vara Cível 
e coordenador regional 
da Ejef, que atuou como 
mediador dos debates; 
José Roberto Poiani, ti-
tular da Vara da Infân-
cia e Juventude,  e José 
Márcio  Parreira, titular 
da 8ª Vara Cível, ser-

vidores do Judiciário e 
estudantes dos cursos 
de Direito e de Comuni-
cação da UFU. 

O jornalista Orion 
Teixeira, apresentador 
do Pensamento Jurídi-
co, programa de TV da 
Amagis nas TVs Justiça 
e Comunitária, partici-
pou do simpósio com a 
palestra “Comunicação 
e Judiciário”.•

Divulgação

Ajuda de custo pelo exercí-
cio cumulativo da jurisdição 
em outra unidade judiciária; 
na mesma unidade judiciá-
ria, quando se der acumula-
ção de juízo ou acervo pro-
cessual; ou no desempenho 
de função administrativa, 
correspondente a um terço 
do respectivo subsídio;

Ajuda de custo por hora-au-
la preferida em curso oficial 
de aperfeiçoamento de ma-
gistrados, de servidores ou 
por participação em bancas 
em concurso público;

Prêmio por 
produtividade;

Décimo terceiro 
salário;

Adicional 
de férias;

Auxílio-funeral, extensível 
aos magistrados;

Auxílio-transporte, quando 
não houver veículo oficial de 
representação à disposição 
do magistrado;

Adicional por prestação de 
serviços de natureza especial;

Diárias e adicional  
de deslocamento;

Indenização e abono 
de permanência;
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Programa leva justiça 
e cidadania às escolas

Premiação de campanha educativa na Escola João Beraldo

Conscientização contra bullying Mural da Escola João Beraldo

uma relação muito 
próxima da Justiça 
com a Educação, uma 
vez que diversos pro-
blemas deságuam exa-
tamente nas audiên-
cias. “O bullying nas 
escolas, por exemplo, 
como a grande parte 
dos problemas que 
afetam as crianças e 
adolescentes, acon-
tece principalmente 
pela desestruturação 
familiar. Se capaci-
tarmos o professor, 
mostrando a ele a im-
portância de suas ati-
tudes e os reflexos dos 
seus posicionamentos 
dentro da sala de aula, 
e chamarmos a famí-
lia para participar da 
vida escolar, muitos 
problemas podem ser 
prevenidos e resolvi-
dos na base do diá-
logo, da verbalização 
e da compreensão”, 
pontuou o juiz.

É isso que tem sido 
feito, há um ano, em 
Patrocínio. O resulta-
do do programa virá 
em longo prazo, mas, 
diferenças comporta-
mentais e de envol-
vimento maior dos 
alunos e da família na 
vida escolar já podem 
ser percebidas no mu-
nicípio.•

Arquivo Pessoal

Georgia Baçvaroff

Há um ano, a Justiça 
da Comarca de Patro-
cínio, no Alto Parana-
íba, anda de mãos da-
das com a educação e 
a sociedade, por meio 
do projeto ‘Justiça na 
Escola’, idealizado 
na Comarca pelo juiz 
da Vara Criminal e da 
Infância e Juventude, 
Serlon Silva Santos. O 
objetivo é aproximar o 
Judiciário das institui-
ções de ensino, a fim 
de combater e preve-

nir os problemas que 
afetam crianças e ado-
lescentes, como o uso 
de drogas, bullying, 
violência, evasão es-
colar, doenças sexual-
mente transmissíveis, 
entre outros.

De acordo com 
o juiz Serlon, dian-
te das questões que 
chegavam ao fórum, 
foi percebida a ne-
cessidade de levar 
ferramentas aos pro-
fessores e a toda a 
comunidade escolar 
que os auxiliassem na 

lida e no enfrentamen-
to desses problemas.  
“Percebemos que no 
ambiente escolar, 
muitas vezes, são 
tratadas questões 
como bullying, dro-
gas, entre outros. Se 
a Justiça age de forma 
proativa, no intuito 
de prevenir o apare-
cimento desse tipo de 
problema, o resulta-
do pode ser positivo 
e poderemos evitar 
uma série de deman-
das”, observou o juiz. 
Segundo ele, existe 

Arquivo Pessoal

Percebemos que 
no ambiente 

escolar, muitas 
vezes, são tratadas 

questões como 
bullying, drogas, 
entre outros. Se 
a Justiça age de 

forma proativa, no 
intuito de prevenir 

o aparecimento 
desse tipo de pro-
blema, o resultado 
pode ser positivo e 

poderemos evi-
tar uma série de 

demandas
 – Juiz Serlon 
Silva Santos

O ‘Justiça na Esco-
la’ tem sido mui-
to positivo para 

nosso município, 
porque envolve 

toda a comunida-
de educacional, 

as crianças e 
adolescentes e, 

inclusive, a família 
dos alunos. Hoje, 

percebo maior 
participação dos 

pais de alunos, que 
vêm até a escola e 
se interessam pelo 
desenvolvimento 
escolar do filho. 

Isso é muito grati-
ficante

 – Maria Célia 
Silva, diretora da 
Escola Municipal 

João Beraldo

“
“
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Professores como 
multiplicadores 
dos direitos

comunidade escolar

Arquivo Pessoal

Campanha de prevenção contra acidente de trânsito

O juiz Serlon des-
tacou que é de funda-
mental importância, 
para o andamento do 
projeto, o conhecimen-
to dos atores acerca de 
seus direitos e deveres. 
“Os professores, den-
tro das escolas, fun-
cionam como agentes 
multiplicadores. Bus-
camos a vivência do 
direito na escola e na 
realidade em que eles 
vivem”, contou ele.  
A partir daí, são traba-
lhados valores como 
respeito ao próximo, ao 
indivíduo, tolerância, 
dedicação, carinho, 
solidariedade e outras 
ferramentas capazes 
de resolver situações e 
promover a harmonia e 
a segurança.

Além da prepara-
ção dos professores e 
diretores escolares de 
Patrocínio, por meio 
de palestras, o progra-
ma Justiça na Escola 
estimula a orientação 

e a conscientização 
de toda a comunida-
de escolar, inclusive 
dos familiares. Au-
las de musicalização, 
apresentações, canto, 
violão e outras ativi-
dades são oferecidas 
às crianças e aos ado-
lescentes do muni-
cípio, melhorando o 
ambiente escolar e a 
convivência entre os 
educadores, alunos e 
familiares. 

Temas que, muitas 
vezes, afligem adoles-
centes são abordados 
na escola como fon-
te de informações e 
esclarecimentos. No 
caso das drogas, por 
exemplo, o juiz Serlon 
afirmou que o progra-
ma trabalha princi-
palmente a questão 
da conscientização. 
“Mostramos, com da-
dos e argumentos, o 
que a droga provoca 
na vida das pessoas, 
os estragos que ela 

causa e, consequente-
mente, a necessidade 
de se manter sempre 
afastado das drogas”, 
disse, apontando que, 
dessa forma, as auto-
ridades e educadores 
valorizam o diálogo, o 
entendimento, a conci-
liação. 

Foi feita uma par-
ceria com a Polícia Mi-
litar de Minas Gerais. 
Quando necessário, é 
feito o acionamento 
da PMMG por um gru-
po de WhatsApp cria-
do na Comarca com a 
participação dos di-
retores, educadores e 
policiais, para uma so-
lução imediata e que 
tem dado resultado. 
“Há uma busca cons-
tante pelo ambiente 
saudável e harmônico, 
envolvendo a parti-
cipação dos poderes 
constituídos, da socie-
dade e da comunida-
de escolar”, destacou 
Serlon Santos.•

Conscientização
reforça função 
social da escola

Prevenção

O coordenador de 
Planejamento e Gestão 
da Educação da Secre-
taria Municipal de Edu-
cação de Patrocínio, Ale-
xandre Vitor Castro da 
Cruz, observou que, em 
um ano de realização do 
projeto no município, já 
existe grande conscienti-
zação por parte dos dire-
tores e dos professores, 
quanto ao papel social 
das escolas. “A escola 
deixou de ser aquela que 
apenas transmite conte-
údo. Agora, desenvolve 
também o seu papel so-
cial, que é de fundamen-
tal importância. Essa 
transformação está sen-
do restabelecida em Pa-
trocínio pelo programa 
Justiça na Escola”, come-
morou Alexandre Cruz.

Há 16 anos traba-
lhando na Educação, Ma-
ria Célia Silva é diretora 
da Escola Municipal João 
Beraldo, em Patrocínio, 
há seis anos. Para ela, é 
a educação que garante 
o desenvolvimento so-
ciocultural e econômico 
de um País, portanto a 
transformação deve co-
meçar por ela. “O ‘Jus-
tiça na Escola’ tem sido 
muito positivo para nos-
so município, porque en-
volve toda a comunidade 
educacional, as crianças 
e adolescentes e, inclusi-
ve, a família dos alunos. 
Hoje, percebo maior 
participação dos pais de 
alunos, que vêm até a es-
cola e se interessam pelo 
desenvolvimento esco-
lar do filho. Isso é muito 
gratificante”, afirmou a 
diretora.

Foi na Escola João 
Beraldo que, ano pas-
sado, estava o vencedor 
do concurso de Poemas, 
que foi feito com a par-
ticipação de todas as 
escolas do município. O 

tema foi a Semana Na-
cional de Prevenção, e 
João Pedro foi o vence-
dor com o poema “Pre-
venir é a solução”. No 
texto, João Pedro desta-
ca que “no trânsito e em 
qualquer situação / para 
não ficar sem solução / o 
melhor é sempre a pre-
venção / o respeito com 
o pedestre / e com quem 
está na direção”. 

Valores que João 
Pedro aprendeu desde 
novo, em casa e na es-
cola, para se tornar um 
bom cidadão. O mesmo 
acontece com os irmãos 
de João Pedro, o João 
Paulo, 10 anos, o João 
Felipe, 9 anos, e a Ma-
ria Clara, 6 anos. Todos 
estudam nas escolas 
públicas de Patrocínio 
e participam de todas 
as atividades que o am-
biente escolar promove, 
como apresentações de 
música, artes e entre-
tenimento. João Paulo 
contou que, além de es-
tudar, ele brinca muito 
na escola. “Gosto de de-
senhar, mas prefiro es-
crever”, afirmou ele, que 
tem, entre as matérias 
preferidas, a Geografia. 
Quando crescer, ele quer 
ter duas profissões: ad-
ministrador de empresas 
e advogado. 

É isso que o progra-
ma Justiça na Escola 
busca. Atuando em con-
junto com a sociedade, 
escola, alunos e familia-
res, o programa valoriza 
o papel social da Justiça, 
formando parcerias fo-
mentadas pela conscien-
tização de que se pode 
resgatar a harmonia, a 
qualidade social para a 
família e para a comuni-
dade. Isso é a base para 
a construção de uma 
nova sociedade mais hu-
mana e mais fraterna. •
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Reforma fortalecerá a integração do Departamento Jurídico

Em função das 
obras de reforma do 
3º andar da sede da 
Amagis, o Departa-
mento Jurídico foi 
transferido para o 4º 
pavimento do prédio 
e funcionará nas salas 
405 e 407, até a con-
clusão das obras, que 
visam à modernização 
do setor, proporcio-
nando mais privacida-
de e um atendimento 
individualizado ao 
magistrado.

A reforma é fisca-
lizada pela comissão 
designada pelo presi-
dente da Amagis, de-
sembargador Herbert 
Carneiro, integrada 
pela juíza Riza Nery, 
diretora do Parque 
Esportivo da Amagis, 
pelo desembargador 
aposentado José Nico-
lau Maselli e pelo juiz 
José Eustáquio Lucas 
Pereira, que, durante 
vistoria realizada no 
dia 29 de maio, con-

Setor Jurídico é 
transferido para 
o 4º andar

Modernização
siderou não haver 
necessidade de fazer 
mudanças no depar-
tamento financeiro da 
Associação.

Com a moderniza-
ção do Departamento 
Jurídico, os atendi-
mentos referentes a 
assuntos administrati-
vos, ao TJMG, Jusprev 
e Ipsemg serão todos 
centralizados no mes-
mo espaço físico, pro-
porcionando maior 
integração da equipe, 
que, hoje, atende aos 
associados em três sa-
las diferentes. 

O Departamento 
de Pessoal e a copa 
da Amagis, que fun-
cionam no 3º andar, 
também serão refor-
mados. Na copa, será 
criado um refeitório 
para oferecer melho-
res condições de uso 
aos funcionários da 
Associação, conforme 
orienta a legislação 
trabalhista.•

www.gegemudancas.com.br
(31) 3332.3800 - 3332.4280
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Tranquilize-se!
Mudar e guardar com a 
Gegê é como fechar
uma porta e abrir outra!

Férias, relax e um 
ótimo momento para mudar!

Utilize o convênio
Gegê/Amagis/MG

O maior e mais seguro guarda móveis de MG.

Férias, relax e um 
ótimo momento para mudar!
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Luciana Perez

Cabo Frio preserva e oferece 
viagem pela história do Brasil

Fósseis indicam 
que a presença do ho-
mem em Cabo Frio (RJ) 
data de cerca de 6 mil 
anos, quando um ban-
do nômade instalou-se 
no chamado Morro dos 
Índios, uma pequena 
ilha rochosa às mar-
gens do Canal de Ita-
jurú. Estudos demons-
tram que a ocupação 
do litoral da região 
por índios tupinambás 
teve início há mais de 
1.500 anos.

Em 1503, após um 
naufrágio, da terceira 
expedição naval por-
tuguesa, em Fernan-
do de Noronha, para 
reconhecimento do 
litoral brasileiro, a fro-
ta dispersou e, sob o 
comando de Américo 
Vespúcio, dois navios 
seguiram viagem até a 
Bahia e depois para a 
Região dos Lagos (RJ), 
onde construíram uma 
fortaleza para guarne-
cer e explorar o pau-
-brasil abundante na 
margem continental da 
Lagoa de Araruama. 

Apesar da posse 
da nova descoberta 
ter sido efetivada pela 
coroa portuguesa em 
1512, a colonização de 
Cabo Frio só teve início 
a partir de 1615. Nesse 
período, a história da 
região foi marcada por 

Turismo Cultural

Convento N.Sª dos Anjos Anjo CaídoFazenda Campos Novos

Forte de São Mateus foi erguido para impedir a exploração estrangeira

vários conflitos entre 
franceses e portugue-
ses pela disputa da ex-
ploração do pau-brasil. 
A Guerra de Cabo Frio, 
em 1575, pode ser con-
siderada um dos prin-
cipais confrontos da 
época.

Sob o comando do 
governador do Rio de 
Janeiro, Antônio Sale-
ma, um exército for-
mado por soldados da 
região da Baía de Gua-
nabara, São Vicente e 
Espírito Santo, apoia-
dos por uma tropa tu-
piniquim catequizada, 

seguiu por terra e mar 
a fim de acabar com 
o domínio francês em 
Cabo Frio. Foi uma ba-
talha sangrenta, com 
dois franceses, um 
inglês e o pajé tupi-
nambá enforcados, e 
quinhentos guerreiros 
assassinados a sangue 
frio e aproximadamen-
te 1.500 índios escra-
vizados. Após o massa-
cre, um bloqueio naval 
com base no munícipio 
do Rio de Janeiro foi 
estabelecido. 

Passado quatro 
anos da Guerra de 

Cabo Frio, com a crise 
de sucessão do trono 
português e a dinas-
tia Filipina em 1580, 
a presença de navios 
espanhóis no porto 
de Araruama, que ain-
da era combatida em 
1576, praticamente 
dobrou até o início da 
colonização.

Em 1615, depois 
de combater navios 
holandeses que apor-
tavam na região e, 
inclusive, os ingleses, 
com os quais havia se 
aliado, o governador 
Constantino Menelau 

recebeu ordens do rei 
da Espanha Felipe III 
para estabelecer um 
povoado na região. Em 
novembro do mesmo 
ano, com o trabalho de 
400 homens brancos 
e índios catequizados, 
Menalau ergueu o For-
te de Santo Inácio do 
Cabo Frio e fundou o 
município de Santa 
Helena do Cabo Frio, 
sétima cidade mais 
antiga do País, que, 
além das praias, ofere-
ce aos visitantes uma 
viagem pela história 
do Brasil.•

Secretaria de Turismo de Cabo Frio
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Comunicação é debatida no TJ
Jornalistas de todo o 

País discutiram, nos dias 
18 e 19, a comunicação 
pública, sua gestão e 
perspectivas no sistema 
de Justiça durante o XI 
Congresso Brasileiro dos 
Assessores de Comuni-
cação da Justiça (Con-
brascom), realizado pela 
primeira vez em Belo Ho-
rizonte, com o apoio da 
Amagis e do TJMG. 

Na abertura, o 3° 
vice-presidente do 
TJMG, desembargador 
Wander Marotta, que re-
presentou o presidente 
do Tribunal, desembar-
gador Pedro Bitencourt, 
ressaltou a importância 
da mídia como instru-
mento da crítica ao 
poder público. “Em um 
regime democrático 
como o nosso, é funda-
mental para esclarecer 
dúvidas e explicitar a 
transparência nas nos-
sas ações”, afirmou. 

O presidente do 
Fórum Nacional de Co-
municação e Justiça, 
Vanderlei Luiz Ricken, 
agradeceu ao presi-
dente do TJMG e ao 
presidente da Amagis, 
desembargador Herbert 
Carneiro, pelo apoio e 
frisou a necessidade de 
se debater a comunica-
ção pública.

Além deles, partici-
param da abertura do 
congresso, o presidente 
do TRE-MG, desembar-
gador Geraldo Augusto 
de Almeida; a presiden-
te do TRT 3ª Região, 
desembargadora Maria 
Laura Franco; a secre-
tária-geral do Ministério 
Público, promotora de 
Justiça Élida de Freitas 
Resende; o presidente 
do TRE de Alagoas, de-
sembargador Sebastião 
Costa Filho; o diretor do 
Foro da Justiça Federal, 
juiz federal Miguel Ân-
gelo de Alvarenga, entre 
outras autoridades.•

Herbert Carneiro e Wander Marotta integram mesa de abertura do Conbrascom no TJMG

Conbrascom

O presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Herbert Carnei-
ro, recebeu, no dia 3 
de junho, na sede da 
Associação, em Belo 
Horizonte, o deputa-
do estadual João Al-
berto em uma visita 
de cortesia, quando 
tratou de assuntos 
relacionados ao Judi-
ciário e de interesse 
da magistratura. 

A manutenção da 
boa interlocução com 

os poderes Legislati-
vos, Executivo e Judi-
ciário, além de outras 
associações de clas-
se e instituições da 
sociedade civil orga-
nizada, é uma preo-
cupação da diretoria 
da Amagis que visa, 
por meio do diálogo, 
criar instrumentos 
para a construção de 
uma Justiça cada vez 
mais cidadã, capaz de 
atender aos anseios 
da sociedade.•

Georgia Baçvaroff

Georgia Baçvaroff

Deputado visita 
a Associação

Amagis e Cemig 
reafirmam parceria

A diretoria da Ama-
gis reuniu-se, no dia 22 
de junho, com a direto-
ria da Cemig, em Belo 
Horizonte, para estrei-
tar e reafirmar a par-
ceria. A estatal apoia a 
Associação na publica-
ção das revistas Amagis 
Jurídica e MagisCultura. 

O presidente da 
Amagis, desembargador 
Herbert Carneiro, foi 
recebido pelo diretor 
Jurídico da Cemig, Raul 
Lycurgo Leite. Participa-

ram da reunião, a vice-
-presidente Adminis-
trativa da Amagis, juíza 
Luzia Peixôto;   o vice-
-presidente de Saúde, 
juiz substituto no TJMG, 
Maurício Soares; a dire-
tora de Comunicação, 
juíza Rosimere Couto; o 
diretor Financeiro, juiz 
José Martinho; o asses-
sor especial da presidên-
cia, juiz Carlos Donizetti, 
e a assessora do diretor 
jurídico da Companhia, 
Beatriz Pierre.•

Raul Lycurgo e a diretoria da AmagisHerbert Carneiro com o deputado João Alberto

Cortesia Interlocução
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sua estima ao Judiciário 
mineiro. “À magistratu-
ra de Minas posso dizer 
que devo muito, devo 
tudo, o aprendizado 
constante, o fazer Justi-
ça”, afirmou.•

Baía Borges é homenageado 
No dia 10 de junho, 

foi a vez do Órgão Espe-
cial do TJMG manifestar 
seu reconhecimento na 
despedida do desem-
bargador José Antoni-
no Baía Borges, que se 
aposentou no final de 
junho. Na despedida, o 
presidente da Amagis, 
desembargador Her-
bert Carneiro, destacou 
a participação de Baía 
Borges na Associação, 
que, segundo ele, com 
o perfil conciliador sem-
pre ensinou a todos a 
convivência com as difi-
culdades, desafios e di-
vergências. “Onde se faz 
presente, o desembarga-
dor Baía Borges é sinal 
de consenso, convergên-

Desembargador Baía Borges aposentou-se no final de junho

despedida

Georgia Baçvaroff

cia, bons princípios e 
carisma”, afirmou. 

Ciente da importân-
cia do magistrado para 
o associativismo mi-
neiro, Herbert Carneiro 
completou: “Lamento a 
saída do desembarga-
dor Baía Borges da ativi-
dade judicial e reafirmo 
a certeza de que estará 
entre nós na vida asso-
ciativa. A Amagis é sua 
casa e continuará sem-
pre de portas abertas 
para Vossa Excelência”.

O presidente do 
TJMG, desembargador 
Pedro Bitencourt, des-
tacou que a atuação do 
desembargador Baía 
Borges no Judiciário mi-
neiro deixa sua marca de 

simplicidade, do espíri-
to fraterno e acolhedor. 
O 2º vice-presidente do 
TJMG e superintendente 
da Ejef, desembargador 
Kildare Carvalho, disse 
que aprendeu com Baía 

Borges não só como bem 
praticar Justiça, mas 
principalmente lições de 
vida e humanidade.   

Baía Borges agra-
deceu a todos pelas pa-
lavras, demonstrando 

Familiares de Levenhagen em homenagem na Câmara Municipal

“Juiz não despacha 
porque não recebe”. 
Noticiaram, em outubro 
de 1963, jornais de vá-
rias partes do País. As 
manchetes repercutiam 
a decisão do magistrado 

Varginha celebra centenário 
do Professor Levenhagen

Exemplo

Georgia Baçvaroff

da Amagis, desembar-
gador Herbert Carnei-
ro, ressaltou que, há 51 
anos, o professor Leve-
nhagen foi a primeira 
voz a se manifestar 
contra o descaso do Po-
der Executivo sobre o 
Judiciário. “O exemplo 
do juiz de Passa Quatro 
ainda inspira as lutas 
da magistratura minei-
ra e nacional em favor 
da plena autonomia do 
Judiciário”, afirmou.

A solenidade con-
tou com a presença do 
presidente do TJMG, 
desembargador Pedro 
Bitencourt; do corre-
gedor-geral de Justiça, 
desembargador Antô-
nio Sérvulo dos Santos; 
do presidente do TRE-
-MG, desembargador 
Geraldo Augusto de 
Almeida, e diversas au-
toridades.•

e professor Antônio José 
de Souza Levenhagen, 
que, no dia 31 daque-
le mês, negou-se, em 
um despacho, a julgar 
qualquer processo em 
protesto ao atraso dos 

vencimentos da ma-
gistratura. A decisão 
ganhou repercussão na-
cional e força política, e, 
em menos de dois me-
ses, o então presidente 
da República, João Gou-

lart (1961/64), publicou 
decreto fixando a su-
plementação federal da 
classe.

A determinação do 
professor Levenhagen 
foi reverenciada na ce-
lebração do seu cente-
nário, realizado, no dia 
12 de junho, na Facul-
dade de Direito de Var-
ginha (Fadiva)e na Câ-
mara Municipal, quando 
a família do professor, 
nas pessoas de seus 
filhos, o presidente do 
Tribunal Superior do 
Trabalho, ministro An-
tônio José de Barros 
Levenhagen, e o ex-
-presidente da Amagis e 
desembargador, Carlos 
Augusto Levenhagen, 
receberam a Medalha 
Professor Antônio José 
de Souza Levenhagen.

Na abertura da so-
lenidade, o presidente 
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Magistrados e representantes do Executivo e Legislativo

Santa Luzia (Grande 
BH) foi a primeira Co-
marca de Minas Gerias a 
receber uma unidade da 
Polícia Militar de Minas 
Gerais para a audição de 
pessoas civis em proces-
sos de procedimentos 
administrativos. A insta-
lação da sala no Fórum 
Desembargador Pedro 
Viana foi realizada no 
dia 28 de maio. 

Segundo o correge-
dor-geral de Justiça de 
Minas Gerais, desembar-
gador Antônio Sérvulo, 
a realização das oitivas 
dos militares e civis em 
processos relacionados 
a policiais militares traz 
segurança e tranquilida-
de para os militares e a 
sociedade.

A diretora do Foro da 
Comarca e diretora de 
comunicação da Ama-
gis, juíza Aldina Soares, 
destacou que o Poder 
Judiciário e a PM sem-
pre caminharam lado a 
lado em busca do bem 

Santa Luzia firma 
parceria pioneira 
com a PM

Convênio

Georgia Baçvaroff

Juízes participam 
de curso de inverno

Direito Internacional

Magistrados participam, 
dos dias 13 a 24 de julho, do 
XI Curso de Inverno de Direito 
Internacional, organizado pelo 
Centro de Direito Internacional 
(Cedin), realizado em Belo Ho-
rizonte, com o apoio da Amagis. 

O curso tem o objetivo de 
estimular e qualificar a refle-
xão e o debate sobre os prin-
cipais temas do Direito Inter-
nacional. A Amagis ofereceu 
15 vagas gratuitas para seus 
associados. 

Na primeira semana do 
curso, serão debatidas a expul-

são de estrangeiros no Direito 
Internacional, o mundo árabe 
face à mundialização, organiza-
ções regionais e a Carta Árabe 
de Direitos Humanos, Direito 
Coorporativo e Direitos Huma-
nos na Esfera Internacional.

Na segunda semana, serão 
tratados temas como a obriga-
ção de desarmamento interna-
cional nuclear perante a Corte 
Internacional de Justiça, rela-
ções externas da União Euro-
peia e o papel da ONU, Direito 
da União Europeia e Direito de 
Conflitos.•

comum, da verdade e 
da Justiça. “Juntos ire-
mos somar esforços na 
formação de uma socie-
dade melhor, cada um 
na sua função social”, 
afirmou.

A vice-presidente 
administrativa da Ama-
gis, juíza Luzia Peixôto, 
representou o presiden-
te Herbert Carneiro na 
solenidade, da qual par-
ticiparam o prefeito de 
Santa Luzia, Carlos Al-
berto Calixto; o vereador 
Carlos Murta; o juiz Cel. 
PM James Ferreira San-
tos; a desembargadora 
Yeda Monteiro; a desem-
bargadora convocada, 
juíza Maria Luiza Assun-
ção; os juízes auxiliares 
da Corregedoria, Rui de 
Almeida e Renato César 
Jardim; as juízas de San-
ta Luzia, Arlete Coura; 
Edna Lopes Caetano; 
Márcia Heloisa Silveira e 
Sabrina Alves, e o juiz da 
Comarca  Rogério Araújo 
Abreu.•

Reprodução da internet
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Conhecimento e Diversão

Do dia 21 a 31 de 
julho, o Memorial Mi-
nas Gerais Vale rea-
lizará a 7ª edição do 
programa Férias Di-
vertidas no Memorial, 
com uma programação 
especial para crianças 
e adolescentes, duran-
te o período das férias 
escolares. 

Serão realizadas 
oficinas como a “Cores 
Rupestres”, na qual 
as crianças poderão 
registrar suas impres-
sões sobre o memorial, 
por meio de pigmentos 
minerais e vegetais, 
utilizando técnicas 
que estimulem refle-
xões sobre pinturas 
rupestres como formas 
de comunicação. 

A confecção de ca-
dernos artesanais para 
serem usados como ál-
buns de fotografias, na 
oficina “Encadernando 
Memórias”, é outra ati-
vidade que pretende 
estimular a imagina-
ção da criançada.

Ao todo, o memo-
rial oferecerá sete 
oficinas: “Cores Ru-
pestres”, “Caminhos e 
Descaminhos”, “Enca-
dernando Memórias”, 
“Olhares Postais”, 
“Brincando e Foto-
grafando”, “Memórias 
Animadas” e “Peque-
nos Cidadãos”. 

As atividades no 
Memorial Minas Ge-
rais Vale são gratuitas 
e com vagas limitadas. 
Por isso, é importante 
fazer a inscrição pré-
via pelo telefone (31) 
3343-7317. Os pais ou 
responsáveis deverão 
permanecer no memo-
rial enquanto durar a 
oficina.

Outra opção de la-
zer com a criançada é 
a visita ao Museu de 

Museu da PUC expõe fósseis de dinossauros, preguiças gigantes, esqueletos e animais do cerrado

História Natural da 
PUC Minas, cujas ativi-
dades serão realizadas 
do dia 22 de julho a 1º 
de agosto, de terça a 
sábado. Os interessa-
dos poderão participar 
de oficinas, brinca-
deiras, escavação no 
tanque de areia, trilha 
ecológica, sessões de 
cinema e apresenta-
ções no planetário.

Os visitantes terão 
ainda a oportunidade 
de apreciar as exposi-
ções de dinossauros, 
preguiças gigantes, 
esqueletos e animais 
do cerrado mineiro 
taxidermizados. Mais 
detalhes sobre a agen-
da cultural podem ser 
obtidos pelos telefo-
nes (31) 3319-4520 
e (31) 3319-4152 ou 
pelo site pucminas.br/
museu.

Com uma progra-
mação permanente, 
que inclui atividades 
lúdicas e artísticas, o 
Museu dos Brinquedos 
também prepara uma 
edição especial para 

Marcos Figueiredo/PUC Minas

as férias escolares. O 
Centro Cultural Banco 
do Brasil oferece regu-
larmente ações educa-
tivas que inclui visitas 
teatralizadas, labora-
tório aberto e histó-
rias das exposições 
que estão em cartaz, 
narradas em cantos 
ou contos. As ativida-
des têm uma duração 
média de 45 minutos 
e as crianças devem 
estar acompanhadas 
dos pais.

O contato com a 
natureza também é 
uma alternativa. O Mu-
seu de História Natu-
ral e Jardim Botânico 
da UFMG oferece cur-
sos, atividades e ofi-
cinas voltadas à pre-
servação ambiental e 
à promoção do conhe-
cimento pela valori-
zação da natureza. O 
Parque Municipal das 
Mangabeiras e o Par-
que da Serra do Curral 
são mais duas opções 
para quem estiver pro-
curando o contato com 
a natureza. •

Centros culturais oferecem 
programação de férias

Programe as férias escolares

Memorial Minas Gerais Vale 
Praça da Liberdade, s/nº, esquina
com Rua Gonçalves Dias, Savassi.
Site: memorialvale.com.br
Telefone: (31) 3308-4000 

Museu de Ciências Naturais PUC Minas
Avenida Dom José Gaspar, 290, 
Coração Eucarístico.
Site: pucminas.br/museu 
Telefones: (31) 3319 4520 ou

(31) 3319 4152

Museu dos Brinquedos
Avenida Afonso Pena, 2.546, 
Funcionários.
Site: museudosbrinquedos.org
Telefone: (31) 3261-3992

Centro Cultural Banco do Brasil 
Praça da Liberdade, 450, 
Funcionários.
Site: culturabancodobrasil.com.br
Telefone: (31) 3431-9400

Museu de História Natural 
e Jardim Botânico da UFMG
Rua Gustavo da Silveira, 1.035, 
Santa Inês – Portaria I
Site: mhnjb.ufmg.br
Telefone: (31) 3409-7650
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VIA JUSTIçA Pensamento Jurídico

interesse público

TV Justiça
Sábado, às 18h30 

TV Comunitária 
Sábado, às 22h 

Assista
TV Assembleia

Sexta-Feira, às 23h
TV Justiça 

Sábado, às 15h30 
TV Comunitária

Sexta-Feira, às 23h30

Assista

Destaques do Via Justiça e 
Pensamento Jurídico na TV

Fo
to

s:
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a 

M
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ês

Lei antifumo
No Brasil, costuma-se dizer que há leis quem pegam e outras 

que não. A lei que proíbe o fumo atingiu seu objetivo? Quais foram 
as mudanças impostas na lei? Reduziu o número de fumantes? 
Proibir alguém de fumar afeta o direito e a liberdade de escolha? 
Esses são os principais temas do Pensamento Jurídico para a nos-
sa convidada, a vice-presidente Administrativa da Amagis, juíza 
Luzia Divina de Paula Peixôto, da 6ª Vara de Feitos da Fazenda 
Pública Municipal de Belo Horizonte. (foto) 

Conflitos de Família
O novo Código de Processo Civil, que entra em vigor no ano 

que vem, propõe solução consensual de conflitos de família, mas 
estimula o litígio e o aumento da demanda com a volta da se-
paração judicial. Que outras alterações afetam o direito de famí-
lia? Amantes têm direito a pensão alimentícia? Nesse programa, 
entrevistamos o juiz José Eustáquio Lucas Pereira, da 2ª Vara de 
Família da Comarca de Belo Horizonte.

Alienação Parental
Crescem os casos de alienação parental, desafiando o Direito 

de Família. O que pode ser feito para evitar, prevenir e resgatar a 
paz entre pais que não são mais casados e seus filhos? O aumento 
nos casos de alienação parental teria relação com a proliferação 
do número de divórcios? Essas e outras questões estão no Pensa-
mento Jurídico. Participa desse programa, o desembargador Pe-
dro Aleixo, da 16ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais.

Danos Morais
Dano moral, material, temporal e estético. Recorre-se à Justiça 

contra várias categorias de danos. Nos últimos dez anos, proces-
sos dessa natureza chegaram a 67 mil no Superior Tribunal de 
Justiça. Quais os limites e como se calculam as indenizações por 
dano? Para responder a essa pergunta, o Pensamento Jurídico foi 
até a cidade de Alfenas conversar com o juiz Paulo Cássio Morei-
ra, da 2ª Vara Cível dessa Comarca do Sul de Minas.•

Adoção
Há mais de 31,6 mil pretendentes a pais e mães em diferentes 

partes do Brasil e cerca de 5,5 mil crianças para adoção. Em pauta, 
no Via Justiça, a demora nos processos e o trabalho da Comissão 
Estadual  Judiciária de Adoção de Minas Gerais. Nossos convida-
dos são o desembargador Wagner Wilson Ferreira, da 16° Câmara 
Cível e integrante da Comissão, e a promotora de Justiça Matilde 
Fazendeiro Patente, do Ministério Público de Minas. (foto)

Exploração e Direito Minerário
O Via Justiça aborda o I Congresso Mineiro sobre Exploração Mine-

rária, promovido pela Amagis. O evento faz parte das comemorações 
dos 60 anos da Associação dos Magistrados Mineiros e terá a partici-
pação de especialistas de todo o País, discutindo os reflexos econô-
micos, ambientais e sociais da atividade mineradora no Estado. Par-
ticipam desse programa, o advogado William Freire, especialista em 
Direito Minerário, e José Mendo, presidente da J. Mendo Consultoria.

Inclusão dos Deficientes
O Via Justiça analisa a nova Lei de Inclusão da Pessoa com De-

ficiência. O texto é uma espécie de marco legal das pessoas com 
deficiência e trata de questões relacionadas a diversos aspectos 
da vida de pessoas com algum tipo de limitação física ou intelec-
tual. Nesse programa, participam o desembargador José do Carmo 
Veiga de Oliveira, da 10ª Câmara Cível do TJMG, e a presidente do 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia (Conped), Kátia Ferraz Ferreira.

Auxílio-reclusão e a população carcerária
O Via Justiça destaca o auxílio-reclusão, o aumento da população 

carcerária no Brasil e a superlotação dos centros de internação de 
adolescentes em conflito com a lei em Minas Gerais. Nossos convida-
dos são a juíza Miriam Vaz Chagas, da Vara de Execução Penal de Ri-
beirão das Neves, e o defensor público Flávio Aurélio Wandeck Filho. 
De acordo com dados do Ministério da Justiça, 607.731 pessoas estão 
presas no país. Houve um crescimento de 161% no total de presos 
desde o ano 2000. Como explicar este crescimento? Confira!•

Comunicação
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lamentação é de 120 
dias. O empregador 
doméstico somente 
passará a ter obriga-
ção de promover a 
inscrição e de efetuar 
os recolhimentos re-
ferentes a seu empre-
gado após a entrada 
em vigor do regula-
mento.

Demissão 
sem justa 
causa

Deverá ser deposita-
do pelo empregador, 
mensalmente, 3,2% 
do valor recolhido de 
FGTS para posterior 
pagamento da multa 
dos 40% de FGTS em 
caso de demissão sem 
justa causa. Depende 
da regulamentação do 
Simples Doméstico.

Seguro-de-
semprego
Será pago ao 

trabalhador domés-
tico dispensado sem 
justa causa o valor de 
um salário mínimo, no 
máximo por três me-
ses. O benefício será 
concedido na forma 
da Lei no 7.998, de 
11 de janeiro de 1990 
e nos termos do regu-
lamento do Conselho 
Deliberativo do Fundo 
de Amparo ao Traba-
lhador (Codefat).

Seguro 
contra 
acidentes 

de trabalho
Contribuição de 0,8% 
deverá ser paga pelo 
empregador. Depende 
da regulamentação do 
Simples Doméstico.

Fonte: Agência EBC

economia

Simples Doméstico unificará 
pagamento de tributos

Lei amplia os direitos garantidos pela PEC das Domésticas

Lei das Domésticas

Shutterstock

O Governo Federal 
tem até o final de se-
tembro deste ano para 
regulamentar o Simples 
Doméstico, sistema que 
poderá ser acessado 
pela internet e unifica 
os pagamentos, pelos 
empregadores, dos di-
reitos garantidos ao em-
pregado doméstico com 
a publicação, no Diário 
Oficial da União, no dia 
2 de junho, da chamada 
Lei das Domésticas.

Com a ferramenta, 
o empregador poderá 
emitir uma guia úni-
ca para pagar o FGTS, 

seguro contra aciden-
tes de trabalho, INSS 
e fundo de demissão 
sem justa causa. Todas 
as informações neces-
sárias à apuração dos 
encargos deverão ser 
prestadas por meio do 
Simples Doméstico. 
Caso esse procedimen-
to não seja feito, será 
cobrada uma multa de 
2% sobre o valor dos 
encargos, ainda que 
pagos.

A lei sancionada 
pela presidente Dil-
ma Rousseff no dia 1º 
de junho, amplia para 

sete os direitos que já 
haviam sido garantidos 
pela PEC das Domésti-
cas. Entre as novidades, 
estão o adicional notur-
no, salário-família, auxí-
lio-creche e pré-escola, 
recolhimento do FGTS 
por parte do emprega-
dor, seguro-desemprego 
e seguro contra aciden-
tes de trabalho. O INSS 
recolhido mensalmente 
pelo empregador será 
de 8%. Veja ao lado 
como serão cobrados os 
novos benefícios e abai-
xo quais são os direitos 
dos domésticos.•

Adicional 
noturno
Devido para 

trabalho realizado en-
tre as 22h e 5h. Segun-
do a regulamentação, 
a hora do trabalho no-
turno equivale a 52,5 
minutos e a remunera-
ção deve ter acréscimo 
de 20% sobre o valor 
da hora diurna. Quem 
trabalha em horários 
mistos, que abrangem 
períodos diurnos e no-
turnos, aplica-se às ho-
ras de trabalho noturno 
o que está determina-
do na lei. 

Salário-
-família
O trabalha-

dor avulso com renda 
de até R$ 725,02 tem 
direito a R$ 37,18, por 
filho de até 14 anos in-
completos ou inválido. 
Aqueles que recebem 
mais de R$ 1.089,72, 
tem direito, por filho, 
a R$ 26,20.

Auxílio-
-creche e 
pré-escola

Benefício vai depen-
der de convenção ou 
acordo coletivo entre 
sindicatos de patrões 
e empregadas. 

Recolhi-
mento do 
FGTS 

Ainda depende da 
publicação da regu-
lamentação do Sim-
ples Doméstico pelo 
Conselho Curador do 
FGTS e pela Caixa 
Econômica Federal, 
operadora do fundo. 
O tempo para regu-

  Proteção ao salário, 
sendo crime retenção 
dolosa de pagamento

  Garantia de salário 
mínimo para quem 
recebe remuneração 
variável 

 Indenização em 
demissão sem justa 
causa

 Auxílio-creche e 
pré-escola para filhos 
e dependentes de até 
cinco anos de idade

  Adicional noturno

  Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço 
(FGTS) obrigatório 

 Seguro-desempre-
go, em caso de desem-
prego involuntário

  Proibição de traba-
lho noturno, perigoso 
ou insalubre a meno-
res de 16 anos

  Proibição de des-
criminação em re-
lação à pessoa com 
deficiência 

  Hora-extra

 Recolhimento dos 
acordos e conven-
ções coletivas

  Observância de nor-
mas de higiene, saúde e 
segurança no trabalho 

  Jornada de trabalho 
de oito horas diárias 
e 44 horas semanais

  Seguro contra aci-
dente de trabalho

  Proibição de des-
criminação de salá-
rio, de função e de 
critério de admissão

Entenda os novos direitos

  Conheça todos os direitos garantidos
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Recursos Hídricos

Dança das chuvas na 
Praça dos Três Poderes
Desembargador Tarcísio Martins Costa*

Ao receber as três últimas contas de 
luz, o consumidor certamente se lembrou 
da fala da presidente, em  06/09/2012, 
ao anunciar na TV “a mais forte redução 
de que se tem notícia, neste País, nas ta-
rifas de energia elétrica das indústrias e 
dos consumidores domésticos“,  no iní-
cio de 2013, e que “a partir daí todos 
os consumidores terão sua tarifa de 
energia elétrica reduzida, ou seja, sua 
conta de luz vai ficar mais barata. Os 
consumidores residenciais terão uma 
redução média de 16,2%. A redução 
para o setor pro-
dutivo vai che-
gar a 28%”.  Tal 
redução tornaria 
a indústria mais 
produtiva, dimi-
nuiria a inflação, 
ajudaria as ex-
portações e, em 
especial, as in-
dústrias em difi-
culdades, evitan-
do demissões de 
empregados. 

Poderia ter 
sido uma boa 
notícia. Mas não 
foi, infelizmente! 
Menos de dois 
anos e meio, deu 
o contrário: o 
País entrou em 
recessão; o setor 
industrial desmo-
ronou (queda de 
9,1%); a inflação 
em apenas 4 me-
ses estourou o 
centro da meta; 
a renda real do trabalhador (valor no-
minal corrigido dos efeitos de inflação), 
se comparado com janeiro, caiu 1,4 %, 
e o número de pessoas empregadas 
com carteira assinada é o menor desde 
2000.

A Agência Nacional de Energia Elé-
trica – Aneel, por sua vez, aprovou ex-
pressivas revisões extraordinárias das 
tarifas para as 58 distribuidoras de ele-
tricidade, já em vigor, com impacto na-
cional médio de 23,4%. Em março, mais 
da metade da inflação foi atribuída à 
energia elétrica. Para a Eletropaulo, 
Cemig e Light, o aumento médio das ta-

rifas foi de 31,9%, 28,8% e  22,5%, res-
pectivamente. Visou custear o repasse 
da Conta de Desenvolvimento Energéti-
co (CDE), pois o Tesouro falido, em épo-
ca de ajuste fiscal, não tem caixa para 
fazer aportes. O orçamento da CDE, para 
2015, exigirá repasses de R$ 18,92 bi. 
Além do aumento de 23,4%, os clientes 
das três empresas pagarão mais R$ 3,13 
bi, pela primeira parcela da devolução 
da ajuda do Tesouro.  

O consumidor, ainda sob os efeitos 
do choque de 40%, em média, das tari-
fas do primeiro trimestre, poderá sofrer 
um novo tarifaço. A consultoria PSR, em 

28 de abril, apurou um passivo exceden-
te de R$ 64 bi, ainda sem alocação defi-
nida. Provavelmente, pelas dificuldades 
do Tesouro, será lançado diretamente 
nas contas de luz. Para Rodrigo Poli-
to, do Valor Econômico, a maior parte 
dos custos extras se relaciona à Medida 
Provisória 579/2012, da renovação das 
concessões.  “Dos 63,8 bilhões calcula-
dos pela consultoria, R$ 27,6 bilhões 
são referentes a indenizações de ativos 
de transmissão e geração.”

Segundo o especialista, há ainda 
um déficit de R$ 4,8 bilhões, entre os 
custos variáveis da distribuição e os 

recursos aportados via bandeira tarifá-
ria para o período de março a dezem-
bro. Como o valor de janeiro e fevereiro 
não foi compensado pelas bandeiras, o 
custo será de R$ 1,3 bi, sendo de R$ 61 
bilhões o total ainda não repassado ao 
consumidor. Mas existe outra parcela 
bilionária: a decisão da  Comissão de 
Monitoramento do Setor Elétrico (MSE), 
de manter as térmicas ligadas. A consul-
toria PSR calculou o efeito do auxilio ao 
segmento das geradoras em R$ 10,5 bi-
lhões. Finalmente, o custo do tripé para 
descartar o racionamento (importação 
de energia da Argentina e Uruguai; ma-

nutenção do par-
que termoelétri-
co de Manaus e 
a contratação de 
energia de gera-
dores a diesel dos 
grandes consumi-
dores nos mo-
mentos de pico): 
impacto de R$ 
11,5 bilhões.

Portanto, os 
riscos hidroló-
gicos, por si só, 
não explicam os 
reajustes. Em 
2012, o governo 
ofereceu a reno-
vação automática 
das concessões a 
vencer em 2017, 
em troca da re-
dução das tarifas 
(MEP 579/12). Em 
2014, a geração 
hidroelétrica foi 
reduzida em ra-
zão de políticas 
de expansão e 

operação impostas pelo governo, im-
possível de ser antecipadas pelos ge-
radores. Esses, que já haviam chiado, 
questionando as indenizações da União, 
pelos investimentos feitos, têm no GSP 
(Generatios Scaling Factor), um pesade-
lo bilionário. Em suma, o setor elétrico 
adernou em erros primários. Diante do 
descolamento da realidade, talvez uma 
nova fala da governanta, na TV ou nas 
redes sociais, se faça mais oportuna: 
convocar a militância e os índios de Goi-
ás para uma dança das chuvas na Praça 
dos Três Poderes. No vale-tudo da polí-
tica brasileira, é melhor não duvidar.•
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Qualidade das leis

Bom atendimento na Justiça
promove a cidadania
Luiz Guilherme Marques*

Quando ocorre al-
guma coisa que desa-
grada as pessoas, a 
maioria procura atri-
buir a culpa a alguém, 
numa mania consoli-
dada de criticar siste-
maticamente, virando 
até uma neurose. Há 
pessoas que, no fundo, 
preferem não ter seus 
problemas resolvidos 
para poder jogar toda 
a sua carga de bile 
para fora e olhem que 
não é pouca gente que 
tem essa mentalidade 
doentia.

Essa é uma das re-
alidades humanas: o 
pessimismo.

Este artigo visa 
explicar algumas coi-
sas que os cidadãos 
comuns, ou seja, não 
ligados diretamente à 
Justiça, desconhecem.

A maioria dos pro-
blemas dela se deve 
à má qualidade das 
leis, que emperram a 
estrutura e 
os processos, 
sendo que 
elas, falan-
do de uma 
forma geral, 
são elabo-
radas pelos 
Legislativos 
( f e d e r a i s , 
estaduais e 
municipais) 
com a sanção 
do respectivo 
Executivo.

Juiz sim-
p l e s m e n t e 
faz cumprir 
as leis e não 
tem culpa 
se elas são 
injustas ou 
malfeitas.

Como acontece 
em muitos casos nos 
Estados Unidos, a po-

Ouvidoria do TJMG aproxima Judiciário do cidadão

Rodrigo Albert/TJMG

pulação deveria ser 
consultada pelos Le-
gislativos quando da 
elaboração das leis e 
não reclamarem do Ju-
diciário por conta de 
muitas situações de-
sagradáveis que dizem 
respeito principal-
mente aos processos 

judiciais.
A morosi-

dade e outras 
mazelas atri-
buídas ao Ju-
diciário são, 
na verdade, 
da responsa-
bilidade das 
más leis, que 
p e r m i t e m 
expedientes 
desonestos, 
procrastina-
tórios e as-
sim por dian-
te.

A falta 
de investi-
mentos su-
ficientes na 
v e r d a d e i r a 
e comple-

ta informatização da 
Justiça, por exemplo, 
e outras dificuldades 

mostram que não in-
teressa aos políticos 
e aos grandes empre-
sários o bom funciona-
mento da Justiça.

A razão para pensa-
rem dessa forma é sim-
plesmente que eles se 
beneficiam com o em-
perramento da Justiça 
por uma variedade de 
maneiras.

Neste pequeno es-
paço de quatro mil 
caracteres não dá para 
explicar tudo isso.

Mas uma coisa que 
nos compete e que não 
devemos deixar de fa-
zer é atender bem aos 
cidadãos, pois, se os 
atendermos mal, essa 
culpa é mesmo nossa.

Assim, cada juiz, 
cada serventuário da 
Justiça, cada desem-
bargador, cada minis-
tro deve, juntamente 
com os promotores de 
justiça, os defensores 
públicos, delegados de 
polícia e militares da 
PM, dedicar sua aten-
ção a cada problema 
ocorrente e dar-lhe so-
lução.

Em textos poste-
riores, desenvolverei 
o tema com maior pro-
fundidade e abrangên-
cia.

Na França, enten-
de-se que o Judiciário 
não é um Po-
der, mas ape-
nas um setor 
do Serviço 
Público, mas 
lá somente o 
povo é con-
siderado Po-
der.

Mas acho 
que esse de-
bate em nada 
melhora a 
vida dos ci-
dadãos, por-
que as pesso-
as precisam 
não de teori-
zações, mas 
de soluções.

Na In-
glaterra, por 
exemplo, o Di-
reito Constitucional se 
resume a poucos prin-
cípios e sequer existe 
uma Constituição.

O que importa é 
que o Serviço Público 

seja eficiente e rápi-
do, o que não acontece 
no Brasil, inclusive na 
área do Judiciário.

Quando um proces-
so na França demora 
mais do que o razoá-
vel, o país é condena-
do pela Corte Europeia 
dos Direitos Humanos 
(falo nisso no meu li-
vro “Direitos Humanos 
na França).

Mas, voltando ao 
foco do nosso estudo, 
não se pode admitir 
falta de boa vontade 
no Serviço Público.

Quem não tem boa 
vontade deveria es-
colher outra área de 
trabalho, mas não o 
Serviço Público.

Michel de Montaig-
ne, que foi desembar-
gador na França do 
século XVI, afirmava 
que servir ao público é 
a maior glória que al-
guém pode almejar.

Acho essa 
afirmação de 
extrema feli-
cidade e gos-
to de citá-la 
sempre que 
falo no Servi-
ço Público.

Q u a n d o 
falo em ser-
vir lembro-
-me de José 
A r m a n d o 
Pinheiro da 
Silveira, José 
Norberto Vaz 
de Mello, 
Reynaldo Xi-
menes Car-
neiro e José 
F e r n a n d e s 
Filho, aos 
quais dedico 

este artigo.•
(*) Juiz de direito 

da 2ª Vara Cível de 
Juiz de Fora, autor de 
livros como “Judiciário 
do Brasil - propostas”.

“A morosidade 
e outras 
mazelas 

atribuídas ao 
Judiciário são, 

na verdade, 
da responsa-
bilidade das 
más leis, que 

permitem 
expedientes 
desonestos 
procrastina-

tórios e assim 
por diante.”

“Uma coisa 
que nos 

compete e 
que não 
podemos 
deixar de 

fazer é 
atender bem 
aos cidadãos, 

pois, se os 
atendermos 

mal, essa 
culpa é mesmo 

nossa.”
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Expressão Barroca
“Ao perder-te eu a ti

tu e eu é que perdemos

eu porque que tu eras quem eu mais amava

e tu porque eu era quem te amava mais. 

Mas de nós dois tu perdes mais

do que eu: porque eu poderei amar

a outras como amava a ti

mas a ti não te amarão como te amava eu.”

No poema ao lado, o poeta nicaraguense 
ERNESTO CARDENAL, inspirado na patrícia 
CLÁUDIA, em estilo francamente barroco, de-
senvolveu uma curiosa dialética a partir da con-
frontação dos verbos AMAR e PERDER, numa 
sequencia de situações e contradições entre 
atos de amar e de perder esse mesmo amor. 

Em semelhante guerra cujos petardos são 
pétalas de rosa, tendo por fumaça as próprias 
flores, o poeta sobrepõe à parceria, vaidoso 
e convencido, sua capacidade maior de amar 
donde, perdendo ambos, perde ela mais no in-
grato desenlace da relação de amor. 

(Desembargador João Quintino Silva )
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Há 11 anos, a Organi-
zação Mundial de Saúde 
(OMS) instituiu o dia 
14 de junho como o Dia 
Mundial do Doador de 
Sangue, com o objetivo 
de chamar a atenção da 
importância da doação 
voluntária e regular. 

Neste ano, a Amagis 
Saúde aderiu à campa-
nha Junho Vermelho, de 
inciativa do Movimento 
“Eu dou Sangue pelo 
Brasil”, que pretende 
incentivar as doações de 
sangue em todo o País 
nos meses de junho e ju-
lho, período no qual, em 
função do inverno e das 
férias, as doações costu-
mam cair até 30%.

A data marca o ani-
versário de Karl Lands-

teiner, médico e biológo 
austríaco, ganhador do 
Nobel de Fisiologia ou 
Medicina de 1930, pela 
classificação dos grupos 
sanguíneos (A, B e O) e 
descobridor do fator RH. 
A doação tem ganhado 
força em todo o mundo.

Segundo a OMS, em 
2012, foram coletadas, 
em todo o mundo, cer-
ca de 108 milhões de 
doações de sangue. A 
maioria em países de 
alta renda, onde vivem 
apenas 15% da popula-
ção mundial.

 A organização esti-
ma que há disponibili-
dade geral para a trans-
fusão em um país, com o 
mínimo de dez doações 
de sangue a cada mil ha-

Doação de Sangue

Amagis apoia Junho Vermelho
bitantes. Entretanto, de 
acordo com o órgão, 75 
países relataram um nú-
mero menor de doações. 
A recomendação da OMS 
é que de 3% a 5% da po-
pulação sejam doadora 
de sangue. No Brasil, 
esse índice é de 1,9%, o 
que é considerado muito 
baixo. 

Apesar das doações 
voluntárias terem cres-
cido na última década, 
a OMS aponta que 72 
países ainda coletam 
50% do sangue de do-
adores remunerados ou 
de reposição (familiares 
ou amigos), comprome-
tendo os estoques dos 
bancos de sangue. 

Para doar, é preciso 
ter entre 16 e 69 anos, 

com a primeira doação 
realizada antes do 60 
anos, pesar mais de 50 
kg, estar em bom esta-
do de saúde, não ofere-
cer risco de transmitir 
doenças pelo sangue 
e levar documento ofi-
cial com foto. Doadores 
menores de 18 anos 
acompanhados pelo 
responsável legal de-
vem levar cópia do do-
cumento de identidade 
de ambos e preencher 
autorização no momen-
to da doação. Caso es-
teja desacompanhado, 
deve levar cópias dos 
documentos de identi-
dade e o documento de 
autorização para doa-
ção com firma reconhe-
cida em cartório.•

Tiago Parrela

Conselho Gestor em reunião na sede da Amagis Saúde

O Conselho Gestor 
da Amagis Saúde apro-
vou, no dia 17 de junho, 
a inclusão de familiares 
do titular no plano. Com 
a alteração, poderão 
ser incluídos beneficiá-
rios parentes do titular 
como irmão, nora e gen-
ro com idade de até 35 
anos.

Para além da auto-
gestão, a Amagis Saúde 
é considerada um pla-
no familiar, merecendo 
atenção especial da 
diretoria da Associa-
ção, que, com atuação 
do Conselho Gestor e o 
apoio técnico da Olivei-
ra Rodarte Advogados, 
especializada em saú-

de suplementar, avalia 
mensalmente o plano, 
observando as neces-
sidades dos seus usu-
ários em busca de me-
lhorias e garantias para 
o serviço prestado. 

Participaram da reu-
nião, o presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Herbert Carneiro, o 

vice-presidente de Saú-
de, juiz Maurício Soa-
res, o vice-presidente 
Sociocultural-Esportivo 
da Amagis, desembar-
gador Tiago Pinto, e os 
desembargadores Edi-
son Feital, José Geraldo 
Saldanha da Fonseca, 
Francisco José Lopes 
de Albuquerque, Már-
cio Aristeu Monteiro de 
Barros, e os juízes Cláu-
dio Figueiredo e Noelho 
Adelino Machado, além 
da coordenadora do 
Amagis Saúde Marina 
Shizuko e a advogada 
Fernanda Oliveira, da 
empresa Oliveira Ro-
darte.

Mais informações 
sobre o cadastro, inclu-
são e exclusão no plano 
de saúde podem ser ob-
tidas pelo telefone (31) 
3079-3482.•

Benefício

Conselho amplia inclusão 
de familiares no plano
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Uso da nova carteira traz 
economia de 17% ao associado

Os usuários do pla-
no de saúde da magis-
tratura receberam, em 
junho, as novas car-
teiras de identificação 
do Amagis Saúde e da 
Unimed, de uso obri-
gatório nas consultas, 
procedimentos e exa-
mes médicos.

O documento con-
tém informações como 
o número da matrícu-
la do usuário, registro 
da Agência Nacional 
de Saúde, telefones da 
central de atendimento, 
plantão telefônico e os 
horários de atendimen-
to da operadora do pla-
no de saúde.

Essas são informa-
ções visíveis e fáceis de 
identificar. Entretanto, 
o que os usuários, às 
vezes, não sabem, é 
que o uso da carteira da 
Amagis Saúde, além de 

Carteira da Amagis Saúde traz diversas vantagens

Amagis Saúde 

to e precisar de aten-
dimento médico, pode 
entrar em contato com 
Rosângela Corrêa, no 
(31) 3079-3421, para 
ter todas as informa-
ções necessárias para a 
consulta.•

valorizar e fortalecer o 
plano de saúde da ma-
gistratura mineira, gera 
economia ao associado.

Ao utilizar a Uni-
med em exames médi-
cos e procedimentos 
ambulatoriais, o usu-
ário paga a taxa admi-
nistrativa de 17,7% e a 
taxa de coparticipação 
de 25%, que incide 
sobre esse valor. Já no 
Amagis Saúde, o asso-
ciado custeia somente 
a coparticipação.

A rede de atendi-
mento do Amagis Saú-
de abrange todo o Es-
tado e, hoje, conta com 
aproximadamente 2 mil 
credenciados. A Asso-
ciação oferece ainda o 
Amagis Saúde Grupo de 
Estados, que estende 
a cobertura do plano 
para São Paulo e Rio de 
Janeiro, sem a “diferen-

ça de tabela” da rede 
credenciada de outros 
estados.

Outra vantagem ao 
usuário é o atendimento 
desburocratizado, que 
garante maior agilidade 
na liberação das guias 

médicas, uma vez que 
o Amagis Saúde é um 
plano exclusivo da ma-
gistratura e sua família. 

Caso o usuário não 
tenha recebido as no-
vas carteiras e se ainda 
estiver sem o documen-

Dicas da Amagis Saúde: Autorizações para exames e procedimentos médicos
Com o objetivo de garantir segurança nas indicações, diagnósticos e orientações técnicas aos usuários dos pla-

nos de saúde, a Agência Nacional de Saúde regulamenta a exigência de autorização para alguns procedimentos 
médico-hospitalares e ambulatoriais, sem prejuízo do consumidor. Esclareça suas dúvidas:

Quais os pedidos de autorização mais comuns?
Internações hospitalares para tratamento clíni-
co ou cirúrgico, tomografia, ressonância nuclear 
magnética e colonoscopia. 

Quais documentos devem ser levados 
à Amagis Saúde?
Pedido médico com CID-10, diagnóstico ou jus-
tificativa médica, com data carimbo e assinatu-
ra do profissional solicitante. Em alguns casos, 
poderão ser pedidos exames médicos, relatórios 
e outros documentos complementares.

Quais documentos serão levados ao médico?
Guia de autorização do evento que deverá ser 
entregue ao prestador responsável por sua rea-
lização, juntamente com o pedido médico, car-
teira do plano e identidade.

Qual setor responsável pela liberação 
dos documentos?
Setor de Atendimento, cujos telefones são: 
(31) 3079-3478, (31) 3079-3479, (31) 3079-3480  
e (31) 3079-3481. Durante os finais de semana e  
feriados pelo número (31) 9977-2860.•


